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1. Da oferta clássica à oferta publicitária 
No decorrer dos anos, especialmente na primeira metade do século XX, a dou­
trina clássica - seguida rapidamente pela jurisprudência, ansiosa por modelos de fácil 
e automática aplicação - construiu uma camisa de força para a oferta, procurando 
conferir um sentido lógico à sua noção. 
Como instituto jurídico, a oferta não tem vida própria. É o que o direito quer que seja 
e determina que é. Seus contornos, requisitos, conteúdo e efeitos são fixados pelo or­
denamento. Na abalizada lição de PONTES DE MIRANDA, "se a promessa é vinculativa por 
sisó, ou se é vinculativa e geradora de pretensõese ações, responde o sistema jurídico" 
(Tratado de direito privado, p. 71). Nessa linha, não tem sentido a conjectura de certa 
incompatibilidade essencial e intransponível entre oferta e publicidade. A rigor, o que 
há é uma falta de sintonia entre umultrapassado modelo legal (infelizmente mantido, 
com ajustes mínimos, no novo Código Civil), jurisprudencial e doutrinário de oferta 
e a tipologia real da policitaÇão massificada, em particular na forma de anúncios. 
A publicidade sempre foi vitima de duplo extremismo, caracteIistico da oferta 
clássica. De um lado, um profundo rigor formal quanto aos requisitos de uma pro­
posta válida: ou estavam todos presentes, ou não havia oferta. De outro, uma certa 
flexibilidade - maior ou menor, dependendo do ordenamento jurídico - em relação 
à força obrigatória da oferta, notadamente a pública. 
Duas ordens de questões interdependentes estão então postas. Primeiro, importa 
saber se a publicidade é considerada oferta capaz de vincular o anunciante. Segundo, 
interessa resolver o grau de vinculação do ofertante à sua oferta - vale dizer, obriga-se 
unilateralmente ou conserva sua liberdade de alterá-la ou retirá-la até o instante em 
que é aceita, formando o contrato? 
No tratamento moderno do tema, o que vamos observar é exatamente uma 
reviravolta na polarização desses extremos: visando a acomodar as prementes e ir­
resistíveis necessidades sociais criadas pela publicidade, os requisitos essenciais da 
policitação tomam-se menos exigentes, enquanto o caráter vinculante da promessa 
fica mais rígido. 
Na sua configuração original, com variações mínimas de sistema a sistema, 
exige-se que a oferta seja precisa (= autossuficiente, vale dizer, completa e inequí­
voca, sem vagueza ou incongruências, trazendo as cláusulas essenciais do contrato, 
pelo menos as relativas ao preço e à coisa), dirigida a seu destinatário (= declarada 
e, em alguns sistemas, como o argentino, com destinatário certo ou determinado) 
e firme (= séria, mesmo que com reservas, mas carreando, de qualquer maneira, a 
intenção inequívoca de obrigar-se). Tais requisítos são exigíveis tanto da oferta a 
pessoa determinada como da pública. 
Ao anúncio, por nem sempre trazer todos esses requisitos (em particular, 
por não ser, ordinariamente, nem completo, nem inequívoco nem, muito menos, 
dirigido a destinatários identificados), negava-se o caráter de oferta e, a partir daí, 
a possibilidade de vinculação contratual, sendo sempre apontado como pura (e 
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seus exageros equiparados a dolus bonus. A perspectiva da publicidade como simples 
convite à apresentação de ofertas era - e ainda é -largamente aceita no contexto do 
direito contratual tradicional, apesar da evolução doutrinária já referida. 
2. Aforça obrigatória da oferta no direito tradicional 
Nem só o rigor formal dos requisitos da oferta inviabilizava ou de todo impedia a 
responsabilização plena e adequada do anunciante. Uma certa indefinição dos vários 
ordenamentos jurídicos sobre o efeito vinculante da própria oferta - não mais só a 
publicitária, mas qualquer tipo de policitação - dificultava eventuais tentativas de 
obrigar o fornecedor a cumpriraquilo que, via anúncio, havia prometido. Realmente, 
num sistema em que a oferta, em geral, não é vinculante, qual o sentido da flexibi­
lização dos seus requisitos formais para acomodar o perfil especial da publicidade? 
Na ortodoxia contratual, principalmente francesa, a regra é que a policitação 
não gera qualquer obrigação, podendo haver a retratação antes da aceitação do 
destinatário. Vale dizer, em tais termos, a vinculação só é disparada pela aceitação, 
o que significa, em outras palavras, que, em si considerada, a oferta pura e simples 
não traz consigo qualquer força obrigatória. 
O poder de revogação conferido ao proponente representa um sério incon­
veniente para o oblato, o qual fica na incerteza sobre a conclusão do contrato, nas 
condições estabelecidas na oferta. Tal situação ganha contornos dramáticos na oferta 
ao público. Imagine-se a insegurança daqueles que, diante de um catálogo ou lista de 
preços, precisam, a cada momento, verificar se a proposta originária continua válida. 
A recusa emgarantir à oferta caráter irrevogável encontra, na sua origem, a noção 
arraigada em alguns sistemas jurídicos de que, em sede contratual, uma declaração 
unilateral não pode criar uma obrigação a cargo do promitente e em beneficio de 
terceiros. Permitir que assim fosse seria perigoso, pois a vinculação dar-se-ia sem 
o valorizado contraditório, que assegura a firmeza do consentimento. Daí que, em 
consequência, aquele que dessa maneira atua pode retratar-se a qualquer momento. 
A solução legislativa (maior vinculação e menor poder de liberação) vem, de 
modo geral, aplaudida, já que, oportunamente, por intervenção direta, clara, irres­
trita e co gente do legislador, liberta a força vinculante da publicidade do sabor e das 
incertezas das infindáveis discussões doutrinárias. 
3. Bases do novo paradigma da oferta publicitária 
N o Brasil, como de resto em outras partes do mundo, antes das grandes transfor­
mações sedimentadas pelo direito do consumidor, só muito raramente a publicidade 
era considerada "proposta", no sentido contratual tradicional, vindo o fenômeno 
publicitário inserido na fase pré-contratual, sem maiorrelevo na formação da vontade. 
Vários caminhos foram aventados pela doutrina com o intuito de conferir efeito vin­
culante aos conteúdos publicitários. Comum a todos está uma operatividade restrita, 
sempre condicionada a um enorme e inseguro influxo doutrinário. 
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A oferta, no mundo da proteção do consumidor, é fenômeno altamente regra do , 
até constitucionalmente. Além de estabelecer, como princípio, a força obrigatória da 
policitação, daí advindo a sua irrevogabilidade durante o prazo fixado pelo anunciante 
ou outro razoável, a lei ainda impôe um dever genérico de informação, acompanhado 
de outros mais específicos. 
Em termos de principio da vinculação contratual da mensagem publicitária, o 
CDC não deixa qualquer dúvida, ao regrar a matéria em dois dispositivos principais, 
os arts. 30 e 35. Não chega a ser exagero dizer que dispositivos como os arts. 30 e 35 
apresentam solução "revolucionária" no tratamento da publicidade. Já era tempo! 
4. O princípio da vinculação 
Os abusos de marketíng ensejam uma série de providências penais (sançôes pe­
nais) e administrativas (sanções administrativas). Mas o fenômeno há de ser tratado 
também no âmbito do direito privado, ou seja, na esfera contratuaL 
Era inevitável, então, a reforma da noção e importância que a teoria dos con­
tratos tinha e dava ao marketíng. 
Nas palavras impecáveis de Fábio Konder COMPARATO, em artigo já clássico, "a preocu­
pação de defesa do consumidorconduziu, igualmente, a um alargamento da noção de 
compra e venda privada, noquadro mais realista de umaeconomia de empresa. Passou­
-se, assim, a entenderque os processos de publicidade comercial, pela suaimportância 
decisiva no escoamento da produção por um consumo emmassa, integram o próprio 
mecanismo do contrato e devem, por conseguinte, merecer urna disciplina de ordem 
pública análoga à das estipulações contratuais" (A proteção do consumidor, p. 97). 
Como melhorveremos ao estudar o regramento que o Código deu à publicidade, 
a vinculação é um dos princípios informadores do marketíng, em qualquer de suas 
modalidades. É a resposta que o direito dá ao relevantfssimo papel que este fenômeno 
assume na sociedade de consumo. O princípio encontra sua justificativa, pois, no 
potencial persuasivo das técnicas de marketing. 
Esse princípio, estampado no art. 30, apesar de inserido na seçâo da oferta, 
aplica-se igualmente à publicidade. Ou melhor, abrange todas as formas de mani­
festação do marketing. 
O art. 30dá caráter vinculante à informação e à publicidade - andoubemo legis­
lador ao separar as duas modalidades de manifestação do fornecedor, considerando 
que aquela é mais ampla do que esta. Por informação, quis o CDC, no art. 30, incluir 
todo tipo de manifestação do fornecedor que não seja considerado anúncio, mas 
que, mesmo assim, sirva para induzir o consentimento (= decisão) do consumidor. 
Aí estão incluídas as informações prestadas por representantes do fornecedor ou por 
ele próprio, bem como as que constam embulasou emalguns rótulos (não em todos, 
pois certos rótulos ou partes deles apresentam caráter publicitário). 
A vinculação atua de duas maneiras: primeiro, obrigando o fornecedor, mesmo 
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eventualmente celebrado, inclusive quando seu texto o diga de modo diverso, pre­
tendendo afastar o caráter vinculante. 
o contrato escrito deve observar os termos da oferta verbal que atraiu o consumidor a 
contratar. Como exemplo, veja a lição recente do ST]: "1. De acordo com as premissas 
fixadas pela Corte de origem, o consumidor firmou contrato acreditando que a taxa 
de juros seria de 2,3% ao mês, conforme informado no momento da realização do 
negócio jurídico; porém, no instrumento contratual, a cláusula referente aos juros 
remuneratórios encontrava-se em branco no ponto relativo à aludida taxa, que foi 
cobrada em patamar muito superior (4,07%). As peculiaridades da espécie demons­
tram a configuração de má-fé, o que dá ensejo à repetição em dobro, nos termos do 
art. 42, parágrafo único, do CDC" (AgRg no REsp 977.341-DF, reI. Min. Luis Felipe 
Salomão,j. 04.10.2011, DJe 28.10.2011). 
Daí que não impede a vinculação eventual informação do fornecedor, sempre a 
latere do anúncio, de que as alegações têm mero valorindicativo. Ainda assim, opera, 
integralmente, a força vinculante do alegado. 
Dois pressupostos básicos devem estar presentes para que o princípio da vin­
culação atue: veiculação e precisão da informação, conforme análise a seguir. 
5. Pressupostos para a incidência do princípio da vinculação 
Dois requisitos são necessários para a incidência do princípio da vinculação 
(art. 30 do CDC). 
Em primeiro lugar, não operará a força obrigatória se não houver veiculação 
da informação. Uma proposta que, embora colocada no papel, deixe de chegar ao 
conhecimento do consumidor não vincula o fornecedor. É a veiculação que enseja 
a "exposição" do consumidor, nos termos do art. 29 do CDC, abrindo a malha pro­
tetória da lei especial. 
Em segundo lugar, a oferta (informação ou publicidade) deve ser suficiente­
mente precisa, isto é, o simples exagero (puffíng) não obriga o fornecedor. É o caso 
de expressões exageradas, que não permitem verificação objetiva, como "o melhor 
sabor", "o mais bonito", "o maravilhoso". 
Contudo, até essas expressões, em alguns contextos, podem ganhar precisão, 
vinculando, então, o anunciante - por exemplo, quando o fornecedor afirma ter "o 
melhor preço da capital" ou "a garantia mais completa do mercado". A utilização do 
puffing em relação a preço impõe, em regra, a vinculação. 
Assim, não é qualquer informação veiculada que vincula o fornecedor. Tem 
ela de conter uma qualidade essencial: a precisão. Só que não se trata de precisão 
absoluta, aquela que não deixa dúvidas: o Código contenta-se com uma precisão 
suficiente, vale dizer, com um mínimo de concisão. 
É exatamente por lhe faltar essa precisão mínima que o exagero (puffing) ,geralmente, 
não tem força vinculante. Claro que a precisão mínima é sempre analisada em relação 
ao destinatário da oferta. Havendo potencial persuasivo,já não mais estamos diante 
de simples exagero. 
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o direito evolui no sentido de eliminar, por inteiro, os exageros - sem funda­
mentação material ou científica - da comunicação mercadológica. São eles, ine­
gavelmente, elementos perturbadores das relações de consumo e aumentam, sem 
qualquer benefício emcontrapartida, os riscos e a insegurança do consumidorcomo 
destinatário do marheting. 
6. Recusa de cumprimento da oferta 
A regra do Código é "prometeu, cumpriu". Mas e se o fornecedor recusar o 
cumprimento da sua oferta ou publicidade? Ou se, ainda com o mesmo resultado, 
não tiver condições de cumprir o que prometeu? 
Em síntese, além de uma série de outras providências, entre as quais a via per­
secutória penal e a das sanções administrativas (Capítulos XII e XIII), o consumidor, 
em caso de oferta desconforme comaquilo que o fornecedorefetívamente se propõe a 
entregar, tema sua escolha três opções: a) exigir o cumprimento forçado da obrigação; 
b) aceitar um outro bemde consumo equivalente; c) rescindir o contrato já firmado, 
cabendo-lhe, ainda, a restituição do que já pagou, monetariamente atualizado, e 
perdas e danos (inclusive danos morais). 
Tambémnas duas primeiras hipóteses (tutela específica e aceitação debemequi­
valente) cabem, por força do art. 6. o, inc. VI, perdas e danos, patrimoniais e morais. 
Emrelação ao cumprimento forçado da obrigação,já decidiu o ST],pelas mãos seguras 
da Min. Nancy Andrighi, que "se o fornecedor, através de publicidade amplamente 
divulgada, garantiu que os imóveis comercializados seriam financiados pela Caixa 
Econômica Federal, submete-se à assinatura do contrato de compra e venda nos exatos 
termos da oferta apresentada" CSTJ, REsp 341.405,j. 03.09.2002, DJ 28.04.2003). 
7. Os sujeitos responsáveis 
Estatui o art. 35 que, se o "fornecedor de produtos ou serviços recusar cumpri­
mento à oferta, apresentação ou publicidade" (grifo nosso), o consumidor poderá 
fazer uso dos remédios previstos nos incs. I a III. 
Quem seria o "fornecedor" mencionado no caput do art. 35? Primeiramente, 
fornecedor, aqui, é o anunciante direto, aquele que paga e dirige a preparação e vei­
culação do anúncio. Mas não só ele, pois o anunciante indireto, aquele que se apro­
veita do anúncio de terceiro (o comerciante, por exemplo, em relação ao anúncio do 
fabricante), também pode ser responsabilizado, em especial quando representante 
do anunciante direto ou na hipótese de utilizar, no seu estabelecimento, o anúncio 
em questão. 
Nesse tema, cabe lembrar duas normas importantes do CDC. De um lado, o art. 7.°, 
parágrafo único: "Tendo mais de umautor a ofensa, todos responderão solidariamente 
pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo". De outro, o art. 34, que 
dispõe: "O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos 
de seus prepostos ou representantes autônomos". Portanto, nas palavras de Paulo 
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SCARTEZZINI GUIMARAES, podem o consumidor ou as pessoas enumeradas no art. 82 do 
CDC, "à sua escolha, propor a ação contra todos, alguns ou contra apenas um dos 
causadores do dano. O autor verificará em cada caso o que lhe é mais favorável" (A 
publicidade ilfcita, p. 161). 
E O veículo? Como regra, não é ele "fornecedor", para fins desse artigo. No 
entanto, nomeadamente em situações de patente publicidade enganosa ou quando 
está a par da incapacidade do anunciante de cumpriro prometido, impossível deixar 
de reconhecer a responsabilidade civil do veículo, já não mais em bases contratuais, 
mas por violação ao dever de vigilância sobre os anúncios que veicula. 
Outra hipótese, cada vez mais comum, é aquela em que o veículo é diretamen­
te interessado no anúncio, seja porque o serviço ou produto anunciado é por ele 
controlado, seja porque recebe comissão proporcional à adesão dos consumidores, 
seja ainda por se tratar de anúncio de empresa que integra seu grupo empresarial. 
Em todos esses casos, o veículo já não é responsabilizado como simples transmissor 
da informação de outrem, mas como genuíno anunciante, que de fato passou a ser. 
Ao analisar litígio envolvendo concurso televisivo ("Show do Milhão"), que trazia 
promessa de recompensa com critérios que poderiam prejudicar os participantes, o 
STJ posicionou-se expressamente nesse sentido: «A emissora de televisão presta um 
serviço e como tal se subordina às regras do Código de Defesa do Consumidor" (STJ, 
REsp 436.135,j. 17.06.2003, reI. Min. Ruy Rosado de Aguiar). 
Importa ainda destacar que, no terreno do marketing, as relações entre fornece­
dores operam, comumente, em sistema de "rede" (network) ,o impulso ou energia de 
umacaba por beneficiar o outro, e vice-versa - assim, por exemplo, entre fabricantes 
de marca e seus distribuidores, mesmo que não autorizados. Mais patente ainda é 
o feixe de relações existentes entre o titular da marca e suas cadeias de varejistas 
contratualmente estruturadas. Aqui, não há qualquer dúvida no que se refere à 
responsabilidade do fabricante pelos atos praticados por seus concessionários (e 
vice-versa), quando estes agem sob bases publicitárias oriundas daquele. 
Esta é a orientação do STJ: "Constado pelo Eg. Tribunal aquo que o fornecedor, através 
de publicidade amplamente divulgada, garantiu a entrega de veículo objeto do con­
trato de compra e venda firmado entre o consumidor e uma de suas concessionárias, 
submete-se ao cumprimento da obrigação nos exatos termos da oferta apresentada. 
Diante da declaração de falência da concessionária, a responsabilidade pela informa­
ção ou publicidade divulgada recai integralmente sobre a empresa fornecedora" (STJ, 
REsp 363.939,j. 04.06.2002, reI. Min. Nancy Andrighi). 
Finalmente, como fica a posição de celebridade que "endossa" produtos e ser­
viços? Cabe sua responsabilização, evidentemente, com maior razão ainda quando 
recebe porcentagem das vendas realizadas. 
No tema da publicidade por celebridades, cf. o magnífico e exaustivo estudo de Paulo 
Jorge SCARTEZZINI GUlMARAES. A publicidade iltcita e a responsabilidade civil das celebri­
dades que dela participam. 
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8. A enganosidade 
Se houver enganosidade, aplicam-se, ainda, independentemente da repressão 
administrativa, as sanções penais dos arts. 66 e 67 do Código, assim como as do art. 
7.°, VII, da Lei 8.137, de 27.12.1990 (Capítulo XIII). 
É bom ressaltar que o princípio da vinculação não é afastado ou mitigado por 
informações contraditórias ou divulgadas alatere do anúncio, ou, ainda, "colocadas 
à disposição dos consumidores" pelo fornecedor em documento complementar 
ao anúncio, como anexos, contratos por adesão ou regulamentos. Se a informação 
refere-se a "dado essencial" (art. 37, § 3.°), capaz de onerar o consumidor ou limitar 
seus direitos, deve acompanhar o próprio anúncio, nele integrada de forma clara, 
precisa e ostensiva (art. 31). Do contrário, caracterizada está a publicidade enganosa 
por omissão, sem prejuízo da aplicação das modalidades de cumprimento forçado 
referidas no art. 35. 
9. Recusa de cumprimento sob o argumento de equívoco no anúncio 
No contexto moderno do principio davinculação publicitária, cabe a pergunta: 
pode-se falar em "erro" emanúncio veiculado em desconformidade com o querer do 
anunciante, seja por falha imputada a terceiros (o veículo ou a agência, por exemplo) 
ou a ele próprio? 
Numa análise que prime pelo rigor científico, a resposta é negativa, pois não 
é de "erro" - no sentido técnico que lhe empresta o direito - que se cuida aqui; no 
máximo, admite-se que a expressão seja utilizada em seu sentido vulgar, sem a re­
percussão jurídica normal que desencadeia em várias disciplinas jurídicas, como, 
por exemplo, no direito civil e comercial. Estamos diante, em verdade, de hipótese 
de "equívoco" , conceito que não se confunde com o de erro, não se prestando, por 
isso mesmo, para exonerar o anunciante. 
No caso do anúncio em desarmonia com o querer do anunciante, não se trata 
de equívoco sobre o bem, mas de equívoco em anúncio sobre o bem. A fratura, pois, 
não está no bem em si considerado ou na percepção que o anunciante dele tem, mas 
na maneira e no momento em que ele expõe sua percepção pela via publicitária. Não 
há equívoco quanto à essência do bem, mas quanto à comunicação que sobre ele é 
feita, a custo e risco do anunciante. E isso, decididamente, não é erro, já este deve 
estar diretamente relacionado com o bem e suas características e não com o discurso 
sobre seus atributos. Inexistindo, pois, fragmentação material, mas simplesmente 
formal, incabível a invocação de erro. 
Coube a Adalberto PASQUALOTTO, com sua habitual precisão dogmática e forte apoio 
na moderna teoria geral do direito privado, socialmente orientada, traçar, de modo 
inovador, as linhas fundamentais que, nesse ponto, regem a oferta ao público: "A 
publicidade é contato social de consumo, fonte de obrigações autônomas, da mesma 
categoria dos atos existenciais ou das condutas sociais típicas, produzindo, contudo, 
os mesmos efeitos dos atos negociais. Em decorrência, não se aplica à publicidade a 
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disciplina própria dos atos jurídicos, inclusive o erro. Se o fato publicitário não de­
pende da vontade para produzir efeitos, são irrelevantes os vícios que possam afetar a 
vontade de sua produção" (Os efeitos obrigacionais da publicidade, p. 113). 
Fortes argumentos há, por conseguinte, para negar ao equívoco- do anuncian­
te, da agência ou do veículo - o poder de eximir a responsabilidade do fornecedor, 
afastando a aplicação do princípio da vinculação da mensagem publicitária. 
Aliás, essa solução não discrepa do saber contratual tradicional, principalmente em 
se tratando de proposta telegraficamente transmitida. Os fundamentos para tal são 
que o primeiro a utilizar o telégrafo deve arcar com os riscos a ele inerentes, que o 
telégrafo é representante do policitante ou que essa regra melhor atende aos interesses 
do mercado. Em outras palavras, o normal é que a oferta é válida como transmitida, 
exceto quando seu destinatário sabe ou razoavelmente deveria saber que se tratava 
de equívoco. 
10. Responsabilidade civil objetiva 
Normalmente, confrontado com um anúncio que diz mais ou menos do que 
aquilo que pretendia, a primeira reação do anunciante é dizer: "Não foi culpa mi­
nha". Essa também é a ação, quase instintiva, do fabricante quando se depara com 
um consumidor vitimado por defeito no produto que adquiriu: "Não tive qualquer 
culpa" . Ora, é sabido que uma das mais importantes modificações trazidas pelo direito 
do consumidor foi exatamente o afastamento da responsabilidade civil subjetiva. 
Assim em matéria de acidentes de consumo; assim também em tema de publicidade. 
O sistema, guardadas as devidas proporções, é o mesmo do gol-contra em partida de 
futebol. Descabe perguntar se o jogador quis ou não lançar a bola contra seu goleiro. 
Inocente ou não, ponto para o adversário. 
Sem dúvida alguma, a responsabilidade dos arts. 30 e 35 é objetiva, pois seu 
texto em nada alude à culpa do anunciante, razão pela qual não pode o intérprete 
agregá-la, muito menos num contexto em que, seja pela vulnerabilidade da parte 
protegida (o consumidor), seja pelas características do fenõmeno regrado (a publi­
cidade), o direito, antes mesmo da interferência do legislador, já se encaminhava na 
direção da objetivaçãO da responsabilidade civil. 
Visível, então, que, nos regimes jurídicos modernos de proteção do consumidor, 
como o CDC brasileiro, o equívoco inocente (= não culposo) não exclui a respon­
sabilidade civil do fornecedor. Assim, por exemplo, se o fabricante se equivoca com 
uma fórmula ou design e lança seu produto no mercado com uma desconformidade 
(de todo indesejada por ele), ainda assim é responsabilizado (arts. 12, 14, 18 e 23 
do CDC), havendo dano. 
Ora, não seria apenas no plano da publicidade desses mesmos produtos (e ser­
viços) que eventual equívoco inocente o livraria da responsabilidade decorrente do 
princípio da vinculação. A desconformidade da publicidade é em tudo igual àquela 
pertinente à qualidade ou quantidade dos bens de consumo. Naquela, há uma falha, 
totalmente imputável ao anunciante e a seus agentes (agência e veículo), por inteiro 
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equiparável a um defeito no processo de fabricação do produto ou prestação do ser­
viço, só que concretizado em outro nível, o da comercialização. Aliás, na sociedade 
de consumo, o anúncio, porque integra a corrente de produção e comercialização de 
bens, há de se ajustar ao mesmo regime (entenda-se, responsabilidade civil objetiva) 
que norteia estes dois momentos do mercado de massa. 
Finalmente, não custa recordar, a tendência no direito do consumidor é pela 
adoção do princípio da reparação integral (art. 6.°, VI e VII, do CDC). Não seria a 
publicidade - exceto se o legislador assim o dissesse expressamente - uma exceção 
à regra geral. A norma, pois, em matéria publicitária é a mesma aplicável ao sistema 
geral protetório do consumidor: causado gravame, cabe o dever de reparar in totum, 
inclusive pelos danos morais sofridos (art. 6.°, VII). 
11. 	Só o anunciante tem os meios contratuais para acionar a agência e o 
veículo 
Vimos que, como regra, a responsabilidade civil decorrente da aplicação do 
princípio da vinculação publicitária fica a cargo do anunciante. É o que se extrai dos 
arts. 30 e 35 do CDe. 
Ora, tal limitação da legitimação passiva do princípio traz, como consequência, 
a impossibilidade de o consumidor acionar, exceto em circunstâncias especiais, a 
agência e o veículo. Vale dizer, caso ao fornecedor fosse dado o direito de eximir sua 
responsabilidade a pretexto de que o equívoco no anúncio foi causado pela agência 
ou pelo veículo, o consumidor, não podendo acionar nenhum dos sujeitos envolvi­
dos com o fenômeno publicitário, ficaria sem recurso jurídico disponível, ou seja, 
haveria de arcar sozinho com o seu prejuízo. 
Se a desconformidade no anúncio decorrer de falha da agência ou do veículo, só 
o anunciante, e não o consumidor, dispôe dos recursos - inclusive contratuais- para 
evitá-los, controlá-los e cobrá-los. A escolha e contratação da agência e do veículo 
são efetuadas pelo próprio anunciante e só por ele. É ele quem os paga, os repreende 
e, eventualmente, por rompimento contratual, os aciona. 
O consumidor, em todo o processo publicitário, é a parte vulnerável e contratu­
almente alheia ao anúncio. Mesmo que o anunciante, como determina o CDC, seja 
obrigado a reparar danos causados aos consumidores por atividades de seus contra­
tados, tem ele, e só ele, aberta a porta do direito de regresso. Esta é, inclusive, a regra 
expressa do Decreto 2.181, de 20.03.1997, que regulamentou o CDC (art. 13, VI). 
12. 	 Irretratabilidade da oferta publicitária 
Já vimos que o anunciante não pode recusar cumprimento à oferta publicitária, 
mesmo que, posteriormente à sua divulgação, observe "erro", atribuível a si próprio 
ou a terceiro que atue em seu nome. 
INesse sentido já decidiu o ST], em acórdão, verdadeiro leading case, da lavra do Min. Ruy Rosado de Aguiar: "A fornecedora de refrigerante que lança no mercado cam­
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panha publicitária sob forma de concurso com tampinhas premiadas não se libera 
de sua obrigação ao fundamento de que a numeração é ilegíveL O sistema do CDC, 
que incide nessa relação de consumo, não permite à fornecedora - que se beneficia 
com a publicidade exonerar-se do cumprimento da sua promessa apenas porque a 
numeração que ela mesma imprimiu é defeituosa" (STj, REsp 396.943,j. 02.05.2002, 
reI. Min. Ruy Rosado de Aguiar). 
Se lhe é ilícito recusar o cumprimento da oferta publicitária, poderia, então, o 
anunciante revogá-la? 
Independendo o fato publicitário da vontade para produzir efeitos, é juridica­
mente irrelevante qualquer atuação posterior do policitante publicitário no sentido 
de limitar, reorganizar ou extinguir os resultados vinculantes do seu discurso, eficazes 
a partir do momento em que se deu a exteriorização (rectius, "exposição", consoante 
o art. 29 do CDC). Numa palavra, a oferta publicitária é irretratável. 
Irretratável, uma vez feita, mas não ilimitável, pois o anunciante tem todo o 
poder (e direito) para limitar a eficácia temporal, quantitativa e geográfica do anún­
cio, desde que o faça antes da sua veiculação. Pretender fazê-lo após a exposição do 
consumidor é expulsar, pela porta dos fundos, o princípio da vinculação da oferta, 
pedra angular do sistema do CDC. 
13. Dever de informar (art. 31 do CDC) 
A informação, no mercado de consumo, é oferecida em dois momentos princi­
pais. Há, em primeiro lugar, uma informação que precede (publicidade, porexemplo) 
ou acompanha (embalagem, por exemplo) o bem de consumo. Em segundo lugar, 
existe a informação passada no momento da formalização do ato de consumo, isto 
é, no instante da contratação. 
Lá, temos a informação pré-contratual. Aqui, deparamo-nos com a informação 
contratual. São dois estágios distintos do iter da comunicação com o consumidor. 
Ambos têm o mesmo objetivo, ou seja, preparar o consumidor para um ato de con­
sumo verdadeiramente consentido, livre, porque fundamentado em informações 
adequadas. 
A Seção 11 do Capítulo V, relativo a práticas comerciais, cuida, basicamente, da 
informação pré-contratual, vindo a informação contratual regida pelo Capítulo VI, 
notadamente pelos arts. 46 e 54, §§ 3.° e4.0, do Código. 
Para a proteção efetiva do consumidor não é suficiente o mero controle da enga­
nosidade e abusividade da informação. Faz-se necessário que o fornecedor cumpra 
seu dever de informação positiva. Toda a reforma do sistema juridico nessa matéria, 
em especial no que se refere à publicidade, relaciona-se com o reconhecimento de 
que o consumidor tem direito a uma informação completa e exata sobre os produtos 
e serviços que deseja adquirir. 
O art. 31 tem, na sua origem, o princípio da transparência, previsto expressa­
mente pelo CDC (art. 4.°, caput). Por outro lado, é decorrência também do prin­
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cípio da boa-fé objetiva, que perece em ambiente onde falte a informação plena 
do consumidor. 
Comefeito, "nasociedade de consumo o consumidor é geralmente mal informado. Ele 
não está habilitado a conhecer a qualidade do bem ofertado no mercado, nem a obter, 
por seus próprios meios, as informações exatas e essenciais. Sem uma informação 
útil e completa, o consumidor não pode fazer uma escolha livre. A obrigação que o 
direito civil impõe ao compradorde informar-se antes de contratar é, na sociedade de 
consumo, irreal" (Nicole [HEREUX, Droit de la consommation, p. 16). 
Como consequência, o Estado intervém para assegurar, em face da falha de 
funcionamento do mercado, que os consumidores recebam informações adequadas 
que os habilitem a exercer, de maneira consciente e livre, suas opções de consumo. 
Cite-se o exemplo dos Estados Unidos, onde se fez necessária a intervenção gover­
namental para garantir aos consumidores informações-chave sobre a durabilidade 
das lâmpadas, a octanagem da gasolina, o conteúdo de tártaro e nicotina nos cigarros 
e a quilometragem por litro de combustível nos automóveis. 
O art. 31 aplica-se, precipuamente, à oferta não publicitária. Cuida do dever de 
informar a cargo do fornecedor. O Código, como se sabe, dá grande ênfase ao aspecto 
preventivo da proteção do consumidor. E um dos mecanismos mais eficientes de 
prevenção é exatamente a informação preambular, a comunicação pré-contratuaL 
A obrigação de informaçãO (art. 31) é desdobrada em quatro categorias principais, 
imbricadasentre si: a) informação-conteúdo ('" características intrínsecas doprodutoe 
serviço); b) informação-utilização (; comose usa o produto ou serviço); c) informação­
-preço ('" custo, formas e condições de pagamento); e d) informação-advertência (= 
riscos do produto ou serviço). Assim decidiu o ST], em acórdão por mim relatado, 
no qual se discutiu sobre o conteúdo e extensão da informação em alimentos que 
contém glúten: "C..) 5. O direito à informação, abrigado expressamente pelo art. 5.°, 
XIV; da Constituição Federal, é uma das formas de expressão concreta do Princípio da 
Transparência, sendo também corolário do princípioda boa-fé objetiva e do princípio 
da confiança, todos abraçados pelo CDC. 6. No âmbito da proteção à vida e saúde 
do consumidor, o direito ã informaçãO é manifestação autônoma da obrigação de 
segurança. 7. Entre os direitos básicos do consumidor, previstos no CDC, inclui-se 
exatamente a 'informação adequada e clara sobre osdiferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composiçãO, qualidade e preço, 
bem como sobre os riscos que apresentem' (art. 6.°, 1Il). 8. Informação adequada, nos 
termos do art. 6.°, m, do CDC, é aquela que se apresenta simultaneamente completa, 
gratuita e útil, vedada, neste último caso, a dilUição da comunicação efetivamente 
relevante pelo uso de informações soltas, redundantes ou destituídas de qualquer 
serventia para o consumidor. 9. Nas práticas comerciais, instrumento que por exce­
lência viabiliza a circulação de bens de consumo, 'a oferta e apresentação de produtos 
ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em 
língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os 
riscos que apresentamà saúde e segurança dos consumidores' (art. 31 do CDC). 10. A 
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não prolixa ou escassa), ostensiva (= de fácil constatação ou percepção) e, por óbvio, 
em língua portuguesa. 11. A obrigação de informação é desdobrada pelo art. 31 do 
COC, em quatro categorias principais, imbrica das entre si: a) informação-conteúdo 
(= características intrínsecas do produto e serviço); b) informação-utilização (= como 
se usa o produto ou serviço); c) informação-preço (= custo, formas e condições de 
pagamento); e d) informação-advertência riscos do produto ou serviço). 12. A 
obrigação de informação exige comportamento positivo, pois o COC rejeita tanto a 
regra do caveat emptor como a subinformação, o que transmuda o silêncio total ou 
parcial do fornecedor em patologia repreensível, relevante apenas emdesfavor do pro­
fissional, inclusive como oferta e publicidade enganosa por omissão. 13. Inexistência 
de antinomia entre a Lei 10.674/2003, que surgiu para proteger a saúde (imediata­
mente) ea vida (mediatamente) dos portadores da doença celíaca, e o art. 31 do COC, 
que prevê sejam os consumidores informados sobre o 'conteúdo' e alertados sobre 
os 'riscos' dos produtos ou serviços à saúde e à segurança. 14. Complementaridade 
entre os dois textos legais. Distinção, na análise das duas leis, que se deve fazer entre 
obrigação geral de informação e obrigação especial de informação, bem como entre 
informação-conteúdo e informação-advertência. 15. O COC estatui uma obrigação 
geral de informação (= comum, ordinária ou primária), enquanto outras leis, especí­
ficas para certos setores (como a Lei 10 .674/2003), dispõem sobre obrigação especial 
de informação secundária, derivada ou tópica). Esta, por ter um caráter mínimo, 
não isenta os profissionais de cumprirem aquela. 16. Embora toda advertência seja 
informação, nem toda informação é advertência. Queminforma nemsempre adverte. 
17. No campo da saúde e da segurança do consumidor (e com maior razão quanto a 
alimentos e medicamentos), em que as normas de proteção devem ser interpretadas 
com maior rigor, por conta dos bens jurídicos emquestão, seria um despropósito falar 
em dever de informar baseado no homo medius ou na generalidade dos consumidores, 
o que levaria a informação a não atingir quem mais dela precisa, pois os que padecem 
de enfermidades ou de necessidades especiais são frequentemente a minoria no amplo 
universo dos consumidores. 18. Ao Estado Social importam não apenas os vulnerá­
veis, mas, sobretudo, os hipervulneráveis, pois são esses que, exatamente por serem 
minoritários e amiúde discriminados ou ignorados, mais sofrem com a massificação 
do consumo e a 'pasteurização' das diferenças que caracterizam e enriquecem a so­
ciedade moderna. 19. Ser diferente ou minoria, por doença ou qualquer outra razão, 
não é ser menos consumidor, nem menos cidadão, tampouco merecer direitos de se­
gunda classe ou proteção apenas retórica do legislador. 20. O fornecedor tem o dever 
de informar que o produto ou serviço pode causar malefícios a um grupo de pessoas, 
embora não seja prejudicial à generalidade da populaçãO, pois o que o ordenamento 
pretende resguardar não é somente a vida de muitos, mas também a vida de poucos. 
21. Existência de lacuna na Lei 10.674/2003, que tratou apenas da informação-con­
teúdo, o que leva ã aplicação do art. 31 do COC, em processo de integração jurídica, 
de forma a obrigar o fornecedor a estabelecer e divulgar, clara e inequivocamente, a 
conexão entre a presença de glúten e os doentes celfacos" (REsp 586316-MG, reL Min. 
Herman Benjamin, D}e 19.03.2009). Acrescente-se outro julgado do STJ relativo à 
importãncia do dever de informar. Na oportunidade, o Min. Luiz Fux, com absoluto 
acerto, destaca: "( ... ) o direito à informação tem como desígnio promover completo 
esclarecimento quanto à escolha plenamente consciente do consumidor, de maneira 
a equilibrar a relação de vulnerabilidade do consumidor, colocando-o em posição de 
segurança na negociação de consumo, acerca dos dados relevantes para que a compra 
do produto ou serviço ofertado seja feita de maneira consciente" (REsp 976.836-RS, 
j. 25.08.2010, D}e05.1O.2010). 
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Não é qualquer modalidade informativa que se presta para atender aos ditames 
do Código. A informação deve ser correta (verdadeira), clara (de fácil entendimento), 
precisa (sem prolixidade), ostensiva (de fácil percepção) e em língua portuguesa. 
O consumidor bem informado é um ser apto a ocupar seu espaço na sociedade 
de consumo. Só que essas informações muitas vezes não estão à sua disposição. Por 
outro lado, por melhor que seja a sua escolaridade, não tem ele condições, por si 
mesmo, de apreender toda a complexidade do mercado, 
14. O caráter enumerativo do art. 31 
O art. 31 impõe o dever de informar sobre certos dados do produto ou serviço . 
Lista-os, "entre outros". Por conseguinte, o rol apresentado é meramente enumera­
tivo. Caberá ao fornecedor, conhecedor de seu produto ou serviço, informar sobre 
"outros" dados que, no caso concreto, repute importantes. Se não o fizer voluntaria­
mente, assim o determinará o juizoua autoridade administrativa, independentemente 
da reparação e da repressão (administrativa e penal). 
Todo e qualquer produto ou serviço tem de respeitar o dever de informar do 
art. 31. Não se trata de listagem facultativa. É completamente obrigatória. Impos­
sível, por outro lado, qualquer limitação administrativa a esse dever do fornecedor, 
imposto que é por lei. 
15. A informação em português 
As informações prestadas devem ser apresentadas em língua portuguesa. Em 
alguns casos, quando absolutamente inexistente similar na nossa língua, o fornecedor 
pode utilizar a palavra estrangeira, explicando-a, contudo, sempre que necessário. 
Acrescente-se que informações em outras línguas não estão proibidas. Desde 
que conjugadas, com igualou maior destaque, a outras em português. Com isso 
atende-se às preocupações daqueles fornecedores que, além de servirem o mercado 
interno, ainda exportam seus bens. Poupa-se o esforço de elaboração de dois rótulos 
ou manuais distintos: um para o comércio local e outro para o externo. 
Os produtos e serviços que apresentam infornllações emlíngua estrangeira, segundo os 
próprios profissionais da área, assim o fazem por duas razões básicas: busca-se passar 
para o consumidor a impressão enganosa de aquisição de um bem importado ou, ao 
menos, de algo com "qualidade exportação". Facilmente se percebe que a utilização 
de outros idiomas é fruto de uma prática de marketing (condenável) e não de uma 
necessidade do mercado. Cabe ressaltar que os fornecedores brasileiros, ao exportar, 
são extremamente ágeis na colocação das informações exigíveis na línguado pais a que 
se destina o produto. Basta que lembremos as inúmeras vezes em que nos deparamos, 
nos supermercados brasileiros, com frango congelado totalmente rotulado em árabe 
(fruto de sobra de exportação). 
A regra aplica-se também aos bens importados. Afinal, não faria sentido criar 
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bens importados. As normas, em particular as de informação e segurança, têm por 
referencial o consumidor, sendo irrelevante a origem do bem. 
Não se trata, contudo, de obrigação cega. Tem ela uma ratio, e, uma vez que esta 
esteja ausente, desnecessária a aplicação da norma. O que se busca é dar ao consumi­
dor informação plena e adequada. Quer-nos parecer que, por tal linha de raciocínio, 
estão isentos os estabelecimentos que só vendem produtos importados, exatamente 
porque o seu consumidor tem clara percepção do caráter especial daquele forneci­
mento. Igual solução merecem as seções de importados dos grandes supermercados 
e magazines, desde que total e suficientemente separadas das restantes. Tal exceção, 
contudo, não se aplica às advertências contra riscos e instruções de manuseio. A 
saúde do consumidor vem sempre em primeiro lugar. 
Tampouco é exigível o dever de expressão em idioma português para os nomes 
comerciais ou marcas registradas. 
Os serviços, não esqueçamos, devem respeitar os requisitos do dispositivo. 
Nesse particular, cabe mencionar o transporte aéreo internacional. Na França, por 
exemplo, a empresa aérea British Airways foi condenada por haver emitido naquele 
país bilhetes redigidos exclusivamente em inglês. 
16. Os dados integrantes do dever de informar 
Os dados objeto do dever de informar são os mais variados, dependendo sem­
pre do produto ou serviço oferecido. De qualquer modo, o Código fixa, de plano, 
algumas informações que, necessariamente, devem constar de produtos ou serviços: 
características (produtos e serviços), qualidades (produtos e serviços), quantidade 
(de regra, só produ to), composição (mais para produtos do que para serviços), preço 
(produtos e serviços), garantia (produtos e serviços), prazos de validade (produtos e 
serviços), origem (mais para produtos) e riscos (produtos e serviços). E, recorde-se, 
qualquer referência ao produto ou serviço deve estar coberta pela correção, clareza, 
precisão e ostensividade. 
Normas especiais podem ampliar tal listagem, mas nunca restringi-la. É o caso 
da regulamentação específica de alimentos e de medicamentos. E, como se sabe, 
sempre que a legislação especial anterior contrariar o Código, este tem precedência, 
afastando aquela. 
17. Embalagem e rotulagem 
Nãoésóa publicidade que pode ser enganosa (art. 37, § 1.°). Na medida em que 
a embalagem geralmente é veículo de marketing, também ela se presta à enganosidade. 
"Na sociedade de consumo, o rótulo, fixado sobre um produto ou embalagem, cons­
titui um meio ideal de comunicação entre o fabricante, distribuidor ou vendedor e 
o consumidor" (Nicole [HEREUX, Droit de la consommation, p. 157). E, por ser meio 
de comunicação, é passível de transmissão de informações enganosas ou abusivas. 
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Devemos, entretanto, distinguir dois aspectos da embalagem: seu design (ta­e segurança, têm por 
manho e forma) e sua decoração (as palavras e imagens impressas). Esta última, de 
certa maneira, confunde-se com o próprio conceito de rótulo. Em ambos é possível 
lo, e, uma vez que esta 
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Assim, por exemplo, é enganoso sugerir, mediante forma especial (design), 
que o recipiente contém mais produto do que realmente tem. Do mesmo modo, há 
enganosidade na rotulagem que induz o consumidor a crer que se trata de produto 
natural, quando, na verdade, é artificial. 
18. Destinatário da norma 
O texto legal não limita ao fabricante o dever de informar. Logo, como polí­
tica geral, entende-se que todos os agentes que ofereçam ou apresentem produtos 
e serviços no mercado têm uma obrigaçãO legal, intransferível, de bem informar o 
consumidor. 
É certo que, quanto aos produtos industriais, "ao fabricante cabe prestar as 
informações" necessárias (art. 8.0 , parágrafo único), não apenas quanto aos riscos, 
mas ainda quanto a outras características relevantes. Trata-se, evidentemente, de uma 
exceção à regra geral do art. 31. Na ausência de fabricante nacional, sendo o produto 
importado, é responsável o importador. Já a obrigação de informar a posteriori sobre 
riscos tardiamente conhecidos é partilhada por todos os agentes econõmicos (art. 
10, § 1.0), estendendo-se, inclusive, aos órgãos públicos (art. 10, § 3.°). 
Veja-se que o dever imposto ao fabricante de produtos industriais (leia-se, pré­
-embalados) abarca o comerciante quando ele rompe a embalagem e passa a vender 
o produto a granel (salsichas, por exemplo). Nesse caso, desaparece a justificativa 
do dispositivo, que é a de não impor ao distribuidor responsabilidade de informar 
sobre algo que ele, em face do obstáculo representado pela embalagem, não tem 
condições de conhecer . 
Na responsabilização daquele que deixou de informar adequadamente, é ir­
relevante qualquer discussão de sua boa-fé, em especial quando estamos diante de 
carência informativa sobre riscos (art. 12, caput, infine, e art. 14, caput, infine). A 
apreciação de culpa só vai ser importante para responsabilizar, subsidiariamente, 
um outro sujeito partícipe do processo de distribuição, naquelas hipóteses em que o 
fabricante é responsável principal (art. 8.°, parágrafo único). Assim, se o comerciante, 
diante de um produto industrializado' com deficiência de informação patente (ou, 
mesmo que não seja evidente, após reiteradas reclamações dos consumidores), insiste 
em comercializá-lo, é ele solidariamente responsável- só que por responsabilidade 
subjetiva - por tal desvio. 
19. Oferta por telefone ou reembolso postal 
Dispõe o art. 33: "Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, 
deve constar o nome do fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos 
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A Lei 11.800, de 29.10.2008, acrescentou um parágrafo único ao art. 33, para vedar 
a veiculação de mensagens publicitárias nas chamadas onerosas realizadas pelo con­
sumidor. O novo parágrafo único do art. 33 possui a seguinte redação: "É proibida a 
publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for onerosa ao con­
sumidor que a origina". 
Aqui está um dos poucos dispositivos em que o Código regrou, especificamen­
te, modalidades de promoção de vendas. Conforme já dissemos, estas são tratadas, 
conjunta e indistintamente, no gênero práticas comerciais. 
O consumidor que adquire bens de consumo por telefone ou reembolso postal 
muitas vezes fica sem saber quem é o fabricante do produto. Com isso, sua proteção 
é deveras limitada, já que, para certos incidentes no mercado, a responsabilidade 
maior é do fabricante (acidentes de consumo). Ademais, em outros casos, o con­
sumidor pode estar necessitando de um mero contato com o fabricante para colher 
maiores informações sobre aquilo que adquiriu. A ausência de endereço impede que 
ele assim proceda. 
O dever de informação, também aplicável quanto à identificação dos importa­
dores, naquelas hipóteses de produtos importados, não é cumprido com a simples 
afixação do CNPJ destes ou do fabricante. 
As transações pela internet não foram tratadas especificamente pelo CDe. No 
entanto, em especial naquelas cuja conexão com o terminal do consumidor se dê 
pela rede telefõnica, é aplicável o disposto no art. 33. 
20. Aimportância da publicidade 
Não há sociedade de consumo sem publicidade. Como decorrência de sua 
importância no mercado, surge a necessidade de que o fenômeno publicitário seja 
regra do pelo direito, notadamente pela perspectiva da proteção do consumidor, o 
ente vulnerável da relação jurídica de consumo. 
Como acertadamente acentua Guido ALPA, "a publicidade pode, de fato, ser consi­
derada o símbolo próprio e verdadeiro da sociedade moderna" (Diritto privato dei 
I consumi, p. 123). 
O controle legal manifesta-se nos planos internacional (por exemplo, o regra­
mento da publicidade de tabaco, sob o guarda-chuva inspirador da OMS), regional 
(por exemplo, no âmbito da União Europeia e do Mercosul) e nacional (porexemplo, 
oCDC). 
Embora Estados e Municípios, nos termos do art. 22, XXIX, não tenham com­
petência para legislar sobre publicidade per se (= sobre seu conteúdo), podem regular 
os meios, particularmente os físicos, e forma de veiculação dos anúncios. Assim, por 
exemplo, é licito ao Município impor restrições à localização de outdoors ou painéis 
eletrônicos, bem como regrar a afixação de cartazes na cidade. 
ITal competência legislativa do Estado ou Município é maior ainda em estabelecimentos públicos, erguidos em áreas públicas ou operados sob o regime de concessão (está­
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dios, bancas de revista ou veículos de transporte coletivo, por exemplo), ou sujeitos 
à fiscalização municipal sanitária, ambiental, de segurança ou de proteção às crianças 
e aos adolescentes. Além disso, nada impede que o Estado e o Município, agora no 
terreno de seupoderde polícia, imponham, motivadamente, nas licenças que emitem, 
restrições aos tipos de anúncio admitidos. 
21. Dever de informar e publicidade 
Não há um dever legal, imposto ao fornecedor, de anunciar seus produtos e 
serviços. O que existe, isto sim, é uma obrigação de informar positivamente o con­
sumidor, nos termos do art. 31. Só que esta incumbência não precisa ser cumprida 
mediante mensagens publicitárias (stricto sensu). 
O Código, portanto, não obriga o fornecedor a anunciar. A publicidade, então, 
por esse prisma, em não sendo dever, é direito, só que direito exercitáve1 à conta e 
risco do anunciante. Por conseguinte, o legislador, em tal material, não sanciona a 
carência de publicidade, mas somente a existência de publicidade que traduza má 
ou insuficiente informação. Não há no Código, de fato, nenhuma regra que imponha 
um dever de anunciar, a priori, dirigido ao fornecedor. As duas únicas exceções são 
sempre a posteriori: quando o fornecedor toma conhecimento tardio dos riscos do 
produto ou serviço (art. 10, §§ 1.0 e 2.°) e na hipótese de contrapropaganda (arts. 
56, XII, e 60). 
Logo, aquele que resolve fazer uso de publicidade traz para si, de imediato, a 
obrigação de fazê-lo respeitando a principiologia do Código. E se há comunicação 
- já que ninguém nega seja a publicidade modalidade desta -, a lei estabelece requi­
sitos negativos (publicidade enganosa comissiva) e positivos (publicidade enganosa 
omissiva) a serem cumpridos. 
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22. Publicidade e controle 
Nenhumaatividadehumana está isenta de controle. A publicidade não é exceção 
à regra. De três formas o fenômeno publicitário pode ser controlado: por umsistema 
exclusivamente estatal, por um sistema exclusivamente privado e, finalmente, por 
um sistema misto. 
A grande discussão em tomo da matéria nada tem a ver com a ideia de controle 
em si da publicidade. Ninguém põe em dúvida a necessidade de sua disciplina. A 
contenda resume-se na escolha do sujeito a quem caberá exercer a tarefa disciplinar. 
O controle é mais da publicidade do que propriamente do anúncio. O objetivo 
maior é o regramento da atividade e não do ato. Este só é atingido na medida em 
que integra aquela. E, acrescente-se, o controle não é exercido de maneira isolada 
sobre a atividade publicitária: insere-se em um contexto mais amplo de disciplina 
da atividade produtiva e comercial. 
Uma primeira modalidade de regramento da publicidade é através da intervenção 
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de controle da publicidade e implementá-las. Nenhuma participação têm, no plano 
da autodisciplina, os diversos atores publicitários. 
Em oposição ao modelo exclusivamente estatal, há o exclusivamente privado. 
Passa-se de um sistema em que apenas o Estado intervém para um outro em que 
somente os partícipes privados do fenômeno têm voz. 
Da composição entre os dois sistemas solitários surge um terceiro, misto, que 
faz da convivência e da competição normativa e implementadora sua principal ca­
racterística. Despiciendo dizer que esse é o modelo ideal. Trata-se de modalidade 
que aceita e incentiva ambas as formas de controle, aquele executado pelo Estado 
e o outro a cargo dos participes publicitários. Abre-se, a um só tempo, espaço para 
os organismos autorregulamentares (como o CONAR e o Código Brasileiro de Au­
torregulamentação Publicitária), no Brasil, e para o Estado (seja a administração 
pública, seja o Judiciário). 
Foi essa a opção do Código de Defesa do Consumidor. 
23. O conceito de publicidade 
Assim como sucede com o marketing, não é fácil definir publicidade. 
O Comitê de Definiçôes daAmericanAssociation of AdvertisingAgencies (AAAA) 
oferece a seguinte noção: "Publicidade é qualquer forma paga de apresentação im­
pessoal e promoção tanto de ideias, como de bens ou serviços, por um patrocinador 
identificado". Em tal sentido, a publicidade não é uma técnica pessoal, cara a cara, 
entre consumidor e fornecedor. 
Dois elementos são essenciais em qualquer publicidade: difusão e informação. 
Um é o elemento material da publicidade, seu meio de expressão. O outro é o seu 
elemento finalístico, no sentido de que é informando que o anunciante atinge o 
consumidor, mesmo quando se está diante de técnicas como o nonsense. Sem difusão 
não há falar em publicidade, vez que o conhecimento de terceiros é inerente ao fe­
nômeno. Um anúncio que permanece fechado a sete chaves na gaveta do fornecedor 
não merece a atenção do direito do consumidor. Aquilo que se conserva secreto não é 
publicidade. Do mesmo modo, sem que traga um conteúdo mínimo de informação, 
não se deve falar em publicidade. 
Não há dúvida que a publicidade é uma forma de comunicação social. Mas nem 
tudo que é comunicação integra o conceito de publicidade. 
"Fora do campo publicitário, fica então toda a informação científica, política, didática, 
lúdicaou humanitária, porque alheia à atividade econômica, mesmo quando seja pro­
duzida coma intenção de gerar certa convicção nos seus destinatários; simetricamente 
se exduiráasimples informação descritiva ou estatística relativa à atividade econômica 
que não surja com uma intenção de promoção em favor de determinados agentes 
econômicos. Não será, portanto, publicidade (hoc sensu) a propaganda (de ideias), 
porque não se refere à atividade econômica, nem a publicidade registral, porque lhe 
falta o propósito retórico" (Carlos Ferreira ALMEIDA, Conceito de publicidade, p. 120). 
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24. Publicidade x propaganda 
Os termos publicidade e propaganda são utilizados indistintamente no Brasil. 
Não foi esse, contudo, o caminho adotado pelo Código de Defesa do Consumidor. 
Não se confundem publicidade e propaganda, embora, no dia-a-dia do merca­
do, os dois termos sejam utilizados um pelo outro. A publicidade tem um objetivo 
comercial, enquanto a propaganda visa a um fim ideológico, religioso, filosófico, 
político, econômico ou sociaL Fora isso, a publicidade, além de paga, identifica seu 
patrocinador, o que nem sempre ocorre com a propaganda. 
O Código de Defesa do Consumidor não cuida de propaganda. Seu objeto é só, 
e tão só, a publicidade. 
25. Os diversos tipos de publicidade: institucional e promocional 
Conforme o seu objetivo, a publicidade pode ser institucional ou promocional. 
Na publicidade institucional (ou corporativa) o que se anuncia é a própria 
empresa e não um produto seu. Seus objetivos são alcançados a mais longo prazo, 
beneficiando muitas vezes produtos ou serviços que não são sequer produzidospela 
empresa. 
Em certas ocasiões, especialmente quando a empresa enfrenta problemas de 
imagem, uma campanha de publicidade institucional pode ser a solução para alterar 
a forma como o público a enxerga. 
"Institucional, a rigor, é aquela campanha que se destina a institucionalízar a marca. 
Aqui não existe a preocupação com a venda do produto em si, não há preocupação de 
levar o mercado a comprar tantas unidades do produto. A preocupação é com a marca 
e não com o modelo" (Plínio CABRAL, Propaganda: técnica da comunicaçdo industrial 
e comercial, p. 89). 
De modo diverso, a publicidade promocional (do produto ou serviço) tem um 
objetivo imediato: seus resultados são esperados a curto prazo. 
26. Patrocínio 
Uma das marcas da publicidade é que, normalmente, não se manifesta como 
comunicação espontânea, desvinculada de uma ratio comercial. 
Vinculada, direta ou indiretamente, a um produto ou serviço (ou, de modo 
genérico, a uma linha de produtos e serviços, no caso da publicidade institucional), 
a mensagem publicitária é patrocinada. 
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27. 	 Entendendo a gênese de uma criação publicitária 
A criação publicitária tem repercussão jurídica, na medida em que vai interessar 
para o direito saber por quem e como foi elaborada a mensagem (enganosa ou abusi­
va, por exemplo). Essa visão jurídica do fenômeno publicitár:io, de certa maneira, só 
pode ser bem assimilada quando o intérprete está familiarizado comalguns conceitos 
elementares e procedimentos da técnica de criação do anúncio. 
A publicidade é um fenômeno complexo, que não se esgota em um único 
momento. Não seria este o local adequado para sua discussão em profundidade. De 
qualquer modo, alguma notícia sobre tal problemática é de mister. 
A criação publicitária não é instantânea. Processa-se em etapas que vão do 
briefing, passando por uma reflexão estratégica, chegando, finalmente, à criação 
propriamente dita. 
Através do bnefing, o anunciante dá à agência os elementos informativos míni­
mos sobre o produto ou serviço e sobre suas expectativas. Essa massa de informaçôes 
pode ser dividida emduas grandes categorias: a) elementos descritivos e explicativos, 
tanto sobre o produto ou serviço como também sobre seu mercado; b) elementos 
descritivos do modo de atuação da empresa, dos seus objetivos e estratégias. 
O bnefing, então, serve para permitir que a agência compreenda perfeitamente 
seu futuro cliente, perceba a integralidade desua problemática, exprimida claramente 
ou não, de maneira a lhe dar condições para atender às suas necessidades de modo 
adequado. 
~. 
\, Nessa fase preliminar, por conseguinte, o fornecedor é o principal ator, já que 
a ele compete desenvolver e conhecer seus produtos e serviços, estar familiarizado 
com seu mercado e indicar seus grandes objetivos de comunicação. 
Ao término da fase do bnefing, os holofotes voltam-se para a agência, tendo 
início o segundo momento da criação publicitária, que poderíamos denominar 
reflexão estratégica. 
A fase da reflexão estratégica processa-se no interior da agência, de maneira 
coletiva, com a participação de uma equipe ad hoc, composta de profissionais com 
funções diversas. 
Nesse trabalho grupal surge uma multiplicidade de ideias, que são, posterior­
mente, estruturadas e desenvolvidas. Após, emum labor crítico, algumas concepções 
são eliminadas, permanecendo umas poucas, que serão objeto de uma recomendação 
ao cliente. 
Concluída a reflexão estratégica, abre-se espaço para a atuação de toda a ima­
ginação do publicitário. É ainda nas vizinhanças dessa fase que se elabora o plano 
de mídia, que considera o universo de consumidores a ser atingido e o próprio or­
çamento disponível. 
O momento da criação é o que dá os contornos finais à publicidade. Aqui se 
exerce, em todo o seu potencial, a criatividade publicitária. 
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Não se imagine que a criação publicitária é um exercício absolutamente livre: de­
pende ela sempre do que se busca com o anúncio. Logo, há um tanto de exagero na 
exaltação da expressão mágica liberdade de criação. Aliás, já se perguntou se, em tal 
matéria, é possível, realmente, falar-se em criação, uma vez que o exercício é todo 
guiado pelas instruções do anunciante e da agência, limitando-se o profissional a um 
papel de execução. 
Terminada a fase da criação, tem início a da produçãO. 
A produção da criação publicitária depende do tipo de comunicação a ser uti­
lizado, ora um filme, ora uma publicação em uma revista ou jornal. 
Após a produÇão, o anúncio já se apresenta como corpo e espírito. A partir daí 
tem início, uma vez dado o sinal verde do anunciante, a execução da campanha. 
28. 	A necessidade de um novo tratamento jurídico para a publicidade 
brasileira 
Não é necessário grande esforço para que se chegue à conclusão de que o controle 
da publicidade no Brasil- antes do Código de Defesa do Consumidor - era insatisfa­
tório. Não se pense, porém, que o controle legal visa a eliminar a publicidade -como 
verdadeiro estímulo às necessidades e promoção da demanda -, mas tão somente a 
conter seus abusos. E a sua regulamentação faz-se no ãmbito do contexto mais amplo 
do controle da empresa, notadamente com base no art. 170, V, da Constituição Federal. 
A precisão e o caráter técnico do Código Brasileiro de Autorregulamentação 
Publicitária, assim como a boa vontade e esforço dos seus implementadores, não 
foram (como não são) suficientes para impedir, isoladamente, toda sorte de abusos 
praticados contra os interesses dos consumidores. Daí ter o Código de Defesa do 
Consumidor buscado um sistema misto de controle, conjugando autorregulamen­
tação e participação da administração e do Poder Judiciário. A Constituição Federal 
estabelece que "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 
a direito" (art. 5.°, XXXV). Logo, nenhum ato ou atividade que provoque ou seja 
capaz de provocar danos a alguém - nem mesmo a publicidade - pode ser excluído 
da apreciação judicial. 
Especialmente na sua fase madura, em que deixa de ser instrumento de mera 
informação para se transformar em instrumento de persuasão - como verdadeiro 
estímulo às necessidades e promoção da demanda -, a publicidade tem de ser con­
trolada pelo direito. 
29. 	A situação anterior ao Código de Defesa do Consumidor 
O ordenamento jurídico brasileiro, ao contrário do que se poderia imaginar, 
tem, aqui e ali, regrado a publicidade. Faltava-lhe, contudo, uma proibição, expressa 
e geral, da comunicação publicitária enganosa e abusiva. É verdade que o Código 
Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária cuida de ambas, além de outras 
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do Código de Defesa do Consumidor nessa matéria: apresentar um regramento ju­
rídico claro da publicidade enganosa e abusiva, dando-lhe, ademais, capacidade de 
vinculação contratual. 
Diversos aspectos da publicidade têm merecido a atenção do direito brasileiro. 
Tal regulamentação, contudo, faz-se de maneira fragmentária, ora se atentando para 
os aspectos de tu tela da obra publicitária, ora comos olhos voltados para o resguardo 
da imagem da pessoa, ora se buscando garantir a concorrência leal entre os sujeitos 
ativos do mercado, ora se almejando proteger o consumidor. Essa era, pois, a situação 
do regramento da publicidade antes do Código de Defesa do Consumidor. O orde­
namento anterior não carecia, pois, por inteiro, de normas de controle do discurso 
publicitário. Faltava-lhe, todavia, uma estrutura sistemática. 
30. O controle da publicidade no Código de Defesa do Consumidor 
O Código não se limitou ao regramento das relações contratuais de consumo. 
A proteção do consumidor tem início em momento anterior ao da realização do con­
trato de consumo. O legislador reconheceu, então, que a relação de consumo não é 
apenas a contratual. Ela surge, igualmente, por meio das técnicas de estimulação do 
consumo, quando, de fato, ainda não se pode falar sequer em verdadeiro consumo, 
e sim em expectativa de consumo. A publicidade, portanto, como a mais importante 
dessas técnicas, recebeu especial atenção no Código. 
Não podia o legislador, evidentemente, olvidar-se de fenômeno que tamanho 
impacto tem na vida do consumidor, deixando de lado totalmente seu poder de 
persuasão. 
Não havendo no Brasil qualquer precedente sistemático de controle da publicidade, o 
legislador do Código foi buscar inspiração no direito comparado. A publicidade, pelo 
menos no que tange às suas características principais, não difere muito de país para 
país. Logo, a experiência estrangeira pôde, com facilidade, ser aproveitada na formu­
lação das normas codificadas. Osdiversos projetos que deramorigemà Lei 8.078/1990 
sofreram grande influência dos direitos francês e norte-americano. Daquele, pormeio 
do Projet de Code de la Consommation. Deste, pela utilização do art. 5.0 do Federal Trade 
CommissionAct e, fundamentalmente, da regulamentação e decisões administrativas 
da própria Federal Trade Commission, bem como da jurisprudência mais recente dos 
tribunais. De grande importância foi, igualmente, a Diretiva 84/450, da Comunidade 
Econômica Europeia, de 10 de setembro de 1984. 
31. A regulamentação legal da publicidade no Código: civil, 
administrativa e penal 
A publicidade vem regulada emcapítulo próprio (Das práticas comerciais). Sua 
localização topográfica não merece qualquer reparo. Como momento pré-contratual 
que é, antecede a tutela contratual do consumidor, que é tratada no capítulo seguinte 
(Da proteção contratual). 
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A lei, já no capítulo Dos direitos básicos do consumidor, estatui que entre estes 
se inclui "a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva" (art. 6.°. IV). 
Nessa parte especial civil, o texto cuida, em mais detalhe, da manifestação pu­
blicitária, para, mais adiante, no Titulo II (Das infrações penais), criar crimes publi­
se atentando para 
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no capítulo seguinte 
citários. Finalmente, entre as sanções administrativas, inclui-se a contrapropaganda 
como pena específica para as infrações publicitárias (art. 56, XII). 
32. Os princípios gerais adotados pelo Código 
Alguns princípios podem ser apontados como norteadores da elaboração do 
Código, que, como se sabe, tem por finalidade dorsal proteger o consumidor, não 
obstante incorpore valores próprios de outros microssistemas, como o ambiental e 
o concorreneial. 
Nesse ponto, impõe-se a cautela de não confundir princípios gerais da publicidade 
com princípios da proteção publicitária do consumidor. Estes pertencem, fundamen­ ~~:I. 
talmente, ao CDC; aqueles. diversamente, encontram amparo no feixe de normas, de 
direito público e privado, que rege o fenômeno publicitário nas suas diversas facetas. 
Diga-dse 
f 
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de dar qualquer conceito genérico de publicidade. Preocupou-se, portanto, com a 
definição do desvio, mas não com a do padrão. 
33. O princípio da identificação da publicidade 
A publicidade há de ser identificada pelo consumidor. O legislador brasileiro 
não aceitou nem a publicidade clandestina, nem a subliminar. 
Daí que a atividade publicitária se rege, em primeiro lugar, pelo princípio da 
identificação da publicidade. O Código o acolheu expressamente (art. 36, caput). 
34. O princípio da vinculação contratual da publicidade 
Já no plano contratual, o Código referenda o princípio da vinculação da publi­
cidade. De acordo com seu texto, o consumidor pode exigir do fornecedor o cum­
primento do conteúdo da comunicação publicitária (arts. 30 e 35). 
35. O princípio da veracidade da publicidade 
O Código consagrou o princípio da veracidade da publicidade ao proibir e de­
finir a publicidade enganosa (art. 37, § l.0). É um dos mais importantes princípios 
da publicidade. 
E "também aquele que tem uma expressão legal mais antiga, mesmo quando o trata­
mento jurídico da publicidade não ultrapassava os limites da defesa da concorrência 
leal" (Carlos Ferreira de ALMEIDA, Os direitos dos consumidores, p. 81). 
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36. O princípio da não abusividade da publicidade 
oprincípio da veracidade tem um meio-irmão que, embora não busque repri­
mir a enganosidade da mensagem publicitária, tem por objetivo reprimir desvios 
que prejudicam igualmente os consumidores: o princípio da não abusividade do 
anúncio (art. 37, § 2.°). 
Nos moldes do que acontece no direito comparado e no próprio Código Brasi­
leiro de Autorregulamentação Publicitária, a lei distingue publicidade enganosa de 
publicidade abusiva. Ambas são definidas. 
Na maior parte das vezes, ao revés do que se dá com a publicidade enganosa, a 
abusiva não afeta diretamente o bolso do consumidor, limitando-se a agredir outros 
valores tidos como importantes pela sociedade de consumo. 
37. O princípio da inversão do ônus da prova 
o princípio da inversão do ônus da prova, decorrente, de certa maneira, dos 
princípios da veracidade e da não abusividade da publicidade, assim como do re­
conhecimento da vulnerabilidade do consumidor, é adotado pelo Código (art. 38). 
38. O princípio da transparência da fundamentação da publicidade 
Em conexão com o princípio da inversão do ônus da prova, reconhece-se o 
princípio da transparência da fundamentação da publicidade, expresso no art. 36, 
parágrafo único. É um aperfeiçoamento da teoria do ad substantiatíon dos norte­
-americanos. 
39. O princípio da correção do desvio publicitário 
Uma vez que o desvio publicitário ocorra, ao lado de sua reparação civil, e re­
pressão administrativa e penal, impôe-se, igualmente, que os seus malefícios sejam 
corrigidos, ou seja, que o seu impacto sobre os consumidores seja aniquilado. 
Tal tem lugar através da contrapropaganda (corrective advertising) , também 
acolhida pelo Código (art. 56, XII). 
40. O princípio da lealdade publicitária 
o COC comanda, expressamente, que um dos seus princípios é exatamente a 
"coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de con­
sumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar 
prejuízos aos consumidores" (art. 4.°, VI). 
Ora, tal princípio geral do microssistema do COC espraia-se por todas as suas 
províncias, não excluindo, por certo, o terreno fértil para tais práticas atentatórias 
à concorrência, o marketing. 
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o tema que mais interessa ao princípio da lealdade publicitária é o da publicidade 
comparativa, que será mais bem analisado por ocasião dos comentários ao art. 37. 
41. O princípio da identificação da publicidade 
o caput do art. 36acolhe o princípio da identificação da mensagem publicitária. 
A publicidade só é lícita quando o consumidor puder identificá-la. Mas tal não basta: 
a identificação há que ser imediata (no momento da exposição) e fácil (sem esforço 
ou capacitação técnica). 
o dispositivo está assim redigido: "Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal 
forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal". Novamente 
no Projet frances foi buscar inspiração o legislador brasileiro. Segundo seu art. 46, 
"la publicité doU pouvoir être nettement et instantantment distinguée comme telle". O 
Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária tem prescrição semelhante. 
Conforme seu texto, "o anúncio deve ser claramente distinguido como tal, seja qual 
for a sua forma ou meio de veiculação" (art. 28). 
Publicidade que não quer assumir a sua qualidade é atividade que, de uma 
forma ou de outra, tenta enganar o consumidor. E o engano, mesmo o inocente, é 
repudiado pelo Código de Defesa do Consumidor. 
"A mensagem publicitária deve surgir aos olhos do público identificada como tal, co­
locando assim os seus destinatários de sobreaviso acerca das intenções comerciais dos 
textos ou imagens" (Carlos Ferreira de ALMEIDA, Os direitos dos consumidores, p. 81). 
o dispositivo visa a impedir que a publicidade, embora atingindo o consumidor, 
não seja por ele percebida como tal. Basta que se mencionem as reportagens, os rela­
tos "científicos", os informes "econômicos" verdadeiras comunicaçôes publicitárias 
transvestidas de informação editorial, objetiva e desinteressada. Veda-se, portanto, 
a chamada publicidade clandestina, especialmente em sua forma redacional, bem 
como a subliminar. 
Problemas de difícil solução surgirão. Um deles é o merchandísing, isto é, a 
divulgação de produtos ou serviços inserida, por exemplo, em filmes e novelas, e o 
outro é o teaser, ou seja, o anúncio do anúncio. 
42. O merchandising 
O que hoje no Brasil é chamado de merchandising nada mais é que uma cor­
ruptela da mesma expressão que, em teoria de marketing, tem sentido bem diverso. 
Denomina-se merchandísing em técnica publicitária (no marketing tem significado 
bem diferente) "a aparição dos produtos no vídeo, no áudio ou nos artigos impressos, 
em sua situação normal de consumo, sem declaração ostensiva da marca. Portanto, 
a comunicação é subliminar. Como exemplo podemos citar o consumo de cigarros 
somente de determinada marca no filme, ou o uso exclusivo de carros da marca Ford 
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o Código não traz uma proibição expressa do merchandising. O fenômeno, não 
bastasse sua nocividade para o consumidor, ainda representa uma forma de burla ao 
limite de 15 minutos de publicidade por hora de programação. Não resta a menor 
dúvida que, de uma forma ou de outra, o merchandising terá de se adaptar ao princípio 
da identificação da mensagem publicitária. Não será fácil a sua compatibilização com 
o espírito do Código. De qualquer modo, algumas soluçôes podem ser imaginadas 
(se vão ser aceitas pelos tribunais, isto é um outro assunto!). 
Amelhor delas, sem dúvida, é a utilização de "créditos", ou seja, a veiculação antecipa­
da de uma informação comunicando que, naquele programa, peça ou filme, ocorrerá 
merchandising de tais e tais produtos ou serviços. Não vejo aí violação do requisito 
da imediatidade. Esta tem por ratío evitar a identificação a posteríorí. Ora, o crédito 
simplesmente fornece os elementos necessários para que o consumidor, no momento 
da veiculação do merchandising, possa identificá-lo, de imediato, como publicidade. 
Por cautela, o crédito, nos programas que são fragmentados, deve ser reapresentado 
tantas vezes quantos sejam os fragmentos. E, para proteger os consumidores que não 
tenham oportunidade de assistir ao início do programa (ligaram a televisão após a 
abertura da novela, por exemplo), também se deve exigir que os créditos sejam repe­
tidos ao final de cada fragmento. 
43. Oteaser 
Segundo o Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, teaser é a 
"mensagem que visa a criar expectativa ou curiosidade no público" (art. 9.°, § 2.°). 
O teaser "é uma curiosa peça publicitária", pois tem por função preparar o mercado 
para a verdadeira campanha publicitária. "É um anúncio do anúncio. Mas produzido 
de forma a provocar umcerto suspense, a criarumaatmosfera de interrogação" . Busca­
-se, dessa forma, "dar maior impacto ao anúncio, ou seja: assegurarumelevado índice 
de audiência para a campanha de propaganda" (Plínio CABRAL, Propaganda, p. 110). 
Os problemas do teaser são semelhantes aos do merchandising: não permitem 
uma identificação pronta de seu caráter publicitário. Mas, comojá dito, o teasernada 
mais é que uma parte da mensagem publicitária. E o que o CDC exige é que esta e 
não o seu fragmento seja identificável facilmente (caputdo art. 36). Logo, o princípio 
da identificação vale também para o teaser, só que sua aplicaçãO faz-se apenas após 
a apresentação de seu fragmento final. 
Tal solução não quer dizer que os fragmentos do teaser estão absolutamente sem 
controle. Permanecem eles sujeitos à prática - ainda como partes de um todo - de 
publicidade enganosa e abusiva. 
44. O princípio da transparência da fundamentação 
O parágrafo único do art. 36 traz o princípio da transparência da fundamentação 
da mensagem publicitária. O fornecedor tem ampla liberdade para anunciar seus 
produtos ou serviços. Deve, contudo, fazê-lo sempre com base em elementos fáticos 
e científicos: é sua fundamentação. De pouco adiantaria exigir a fundamentação da 
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mensagem publicitária (cuja carência está incluída no conceito de publicidade en­
ganosa) sem que se desse acesso aos consumidores. É esse dever que vem expresso 
no texto legal. 
Na justificação do dever de fundamentação do anúncio está a constatação da 
impraticabilidade (e injustiça) em se esperar que o consumidor efetue milhares de 
testes com produtos ou serviços como forma de verificação da veracidade da infor­
mação publicitária a ele dirigida. Não deixa, pois, de ser muito mais eficiente exigir 
que o próprio anunciante execute os testes em relação a cada um de seus produtos 
e serviços anunciados. 
Sempre que o anunciante faz uma afirmação, o consumidor, automaticamente, 
imagina que ele tem uma base material para assim proceder. E a lei não pode permitir 
a ninguém anunciar um produto ou serviço sem antes ter recolhido dados objetivos 
que dêem sustentação ao que alega. No Brasil, a situação é exatamente oposta. Pou­
cos são os fornecedores que tomam tal cautela. E, na maior parte das vezes, assim se 
comportam porque sabem que seu produto ou serviço está muito aquém daquilo que 
sobre ele a publicidade diz. O panorama mudou inteiramente com a promulgação 
doCDC. l 
Daí que, por exemplo, cada vez que uma escola anunciar, como uma das qua­ tlidades de seus cursos, a colocação de seus alunos no mercado de trabalho, só pode 
fazê-lo quando dispuser de dados que mostrem, claramente, o nível de emprego de 
seus diplomados. 
Observe-se que o dever de dar acesso é do anunciante (fornecedor) e não 
da agência. Esta, porém, como cautela, deve manter cópia da fundamentação do 
fornecedor, até para demonstrar sua não responsabilidade em caso de alegação de 
publicidade enganosa. 
Éevidente que os segredos industriais estão protegidos dessa divulgação ampla. 
Cabe ainda mencionar que o descumprimento do princípio da transparência da 
fundamentação da mensagem publicitária, além da repercussão cível e administrativa, 
também tipifica ilícito penal: "Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e 
científicos que dão base à publicidade: Pena - detenção de 1 (um) a 6 (seis) meses 
ou multa" (v. Capítulo XIII). 
45. Aproibição da publicidade enganosa ou abusiva 
A proibição da publicidade enganosa ou abusiva é ampla e flexível. Nos pará­
grafos do ari. 37, o legislador buscou orientar o intérprete sobre o conteúdo destes 
dois conceitos praticamente desconhecidos do direito brasileiro. 
O dispositivo não proíbe a publicidade. Posiciona-se somente contra dois tipos 
de publicidade perniciosa ao consumidor. 
Não se imagine que, em marketing, só a publicidade pode ser contaminada por 
enganosidade ou abusividade. Todas as técnicas mercadológicas dão azo a tais desvios. 
Por conseguinte, as promoçôes de venda também podem ser enganosas ou abusivas. 
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46. A publicidade enganosa 
O legislador demonstrou colossal antipatia pela publicidade enganosa. Com­
preende-se que assim seja. Esse traço patológico afeta não apenas os consumidores, 
mas também a sanidade do próprio mercado. Provoca, está provado, uma distorção 
no processo decisório do consumidor, levando-o a adquirir produtos e serviços que, 
estivesse mais bem informado, possivelmente não adquirisse. 
O legislador, reconhecendo a complexidade e dinamismo da matéria, preferiu 
conceituar de maneira larga o que seja publicidade enganosa. Fica, de qualquer 
modo, como fundamento de sua proibição o reconhecimento de que o consumidor 
tem direito - de ordem pública - a não ser enganado, direito este agora adotado pelo 
direito brasileiro. 
Em linhas gerais, o novo sistema pode assim ser resumido: não se exige prova 
de enganosidade real, bastando a mera enganosidade potencial ("capacidade de 
indução ao erro"); é irrelevante a boa-fé do anunciante, não tendo importância o 
seu estado mental, uma vez que a enganosidade, para fins preventivos e reparató­
rios, é apreciada objetivamente; alegações ambíguas, parcialmente verdadeiras ou 
até literalmente verdadeiras podem ser enganosas; o silêncio - como ausência de 
informação positiva - pode ser enganoso; uma prática pode ser considerada normal 
e corriqueira para um determinado grupo de fornecedores e, nem por isso, deixar de 
ser enganosa; o standard de enganosidade não é fixo, variando de categoria a categoria 
de consumidores (por exemplo, crianças, idosos, doentes, rurícolas e indígenas são 
particularmente protegidos). 
Não se confunda publicidade falsa com publicidade enganosa. Aquela não passa 
de um tipo desta. O grande labirinto dessa matéria decorre exatamente do fato de 
que a publicidade enganosa nem sempre é evidentemente falsa. 
De fato, "uma publicidade pode, por exemplo, ser completamente correta e ainda assim 
ser enganosa, seja porque informação importante foi deixada de fora, seja porque o 
seu esquema é tal que vem a fazer com que o consumidor entenda mal aquilo que se 
está, realmente, dizendo. É, emsíntese, o conceito de enganosidade, e não de falsidade, 
que é essencial aqui" (Bemitz ULF eJohn DRAPER, Consumer protection in Sweden, p. 
134). "O problema da veracidade da publicidade deve pôr-se da seguinte maneira: se 
os publicitários mentissem verdadeiramente, seria fácil desmascará-los - só que não 
o fazem -, e se não o fazem, não é por serem demasiado inteligentes, mas, sobretudo, 
porque a arte publicitária consiste principalmente na invenção de enunciados per­
suasivos, que não sejam nem verdadeiros nem falsos" Oean BAUDRILLARD, A sociedade 
de consumo, p. 155). 
47. Os diversos tipos de publicidade enganosa 
Em primeiro lugar, podemos identificar dois tipos básicos de publicidade 
enganosa: a por comissão e a por omissão. Na publicidade enganosa por comissão, 
o fornecedor afirma algo capaz de induzir o consumidor em erro, ou seja, diz algo 
que não é. Já na publicidade enganosa por omissão, o anunciante deixa de afirmar 
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Ademais, a publicidade tmganosa pode, quanto à extensão da enganosidade, 
ser total ou parcialmente falsa. Naquele caso, as informações, em seu conjunto, são 
realmente falsas. Neste, ao revés, convivem, a um só tempo, informações falsas e 
outras verdadeiras. A existência de informações parcialmente corretas não faz com 
que a publicidade deixe de ser enganosa. 
48. O elemento subjetivo 
Na caracterização da publicidade enganosa não se exige a intenção de enganar 
por parte do anunciante. É irrelevante, pois, sua boa ou má-fé. A intenção (dolo) e 
a prudência (culpa) só ganham destaque no tratamento penal do fenõmeno. Logo, 
sempre que o anúncio for capaz de induzir o consumidor em erro - mesmo que tal 
não tenha sido querido pelo anunciante-, caracterizada está a publicidade enganosa. 
Assim ocorre porque o que se busca é a proteção do consumidor e não a repres­
são do comportamento enganoso do fornecedor. E, para fins daquela, o que importa 
é uma análise do anúncio em si mesmo, objetivamente considerado. Já para esta, 
diversamente, a intenção ou culpa do agente é sopesada. 
Tudo que se exige é a prova de que o anúncio possui a tendência ou capaci­
dade para enganar, mesmo que seja uma minoria insignificante de consumidores . 
A essência do desvio (a enganosidade) não é a má-fé, a negligência, ou mesmo o 
descumprimento de um dever contratual ou paracontratual. Em suma: uma prática 
é enganosa mesmo quando inexiste qualquer intenção de enganar. 
Pelo mesmo raciocínio, não elidem a enganosidade os esforços efetuados pelo 
anunciante no sentido de preveni-la. Finalmente, o fato de ser uma determinada 
prática enganosa corrente no mercado não dá salvo-conduto aos seus adeptos para 
utilizá-la em detrimento dos consumidores. 
49. Capacidade de enganar e erro real 
A proteção do consumidor contra a publicidade enganosa leva emconta somente 
sua capacidade de indução em erro. Inexigível, por conseguinte, que o consumidor 
tenha, de fato e concretamente, sido enganado. A enganosidade é aferida, pois, em 
abstrato. O que se busca é sua "capacidade de induzir em erro o consumidor", não 
sendo, por conseguinte, exigível qualquer prejuízo individual. O difuso - pela sim­
ples utilização da publicidade enganosa -, presumido juris et de jure, já é suficiente. 
Trata-se, como se percebe, de juízo in abstracto e não in concreto. Na carac­
terização de uma publicidade enganosa, o dano do consumidor é um mero plus 
(com implicações próprias, notadamente na área penal). "Capacidade de indução 
em erro" quer dizer "tendência a induzir em erro". Por isso mesmo, não é impres­
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oerro potencial- consequência da enganosidade - pode estar relacionado com 
qualquer dado dos produtos ou serviços: sua natureza, características, qualidade, 
quantidade, propriedades, origem ou preço. Mesmo um dado acessório pode, via 
publicidade, ser ressaltado, ganhando, então, capacidade para induzir o consumidor 
em erro. 
Em suma: o legislador brasileiro, na avaliação do que seja publicidade enganosa 
(e no seu regramento civil), enxerga mais o anúncio do que propriamente a mente 
da pessoa que o produziu ou dele se aproveitou. O erro real, consumado, é um mero 
exaurimento, que, para fins da caracterização da enganosidade, é irrelevante. 
50. O consumidor desinformado e ignorante é protegido 
Nesta avaliação do potencial de induzimento em erro do anúncio, considera­
-se não apenas o consumidor bem informado e atento, mas também aquele outro 
que seja ignorante, desinformado ou crédulo. Afinal "aquilo que for enganoso para 
um consumidor pode não sê-lo, em alguns casos, para outros" (UlfBERNlTZ eJohn 
DRAPER, Consuma protection in Sweden, p. 135). 
51. Os consumidores mais frágeis são especialmente tutelados 
A publicidade é enganosa mesmo que sua capacidade de induzir em erro se 
manifeste apenas em relação a consumidores particularmente vulneráveis (os 
doentes, as crianças, os idosos, os crédulos, os ignorantes, os de pouca instrução). 
Assim, por exemplo, os consumidores de uma região recém-afetada por incêndio 
são mais vulneráveis a exageros publicitários de produtos contra tal fenômeno. Em 
outras palavras, não se exige que a "maioria" dos consumidores seja atingida pela 
capacidade de induzir em erro. 
A regra é, pois, que na caracterização da publicidade enganosa se analise a 
natureza da mensagem publicitária e a vulnerabilidade do consumidor. Usa-se, por­
tanto, um duplo critério de avaliação. O primeiro, objetivo, tem a ver com o conteúdo 
do próprio anúncio. O segundo, subjetivo, relaciona-se com o tipo de consumidor 
atingido ou atingível. Por conseguinte, uma mensagem enganosa em relação a um 
determinado alvo pode vir a sê-lo em função de outro público. 
52. A impressão total 
O julgamento de um anúncio não é feito levando-se em consideração somente 
sua literalidade. Toma-se a sua impressão total. Épor essa razão que uma publicida­
de, embora literalmente verdadeira ou não abusiva, pode vir a ser enxergada, após 
verificação contextual, como enganosa ou abusiva. 
A pura verdade literal não é, pois, defesa para o anunciante, se do contexto geral 
sobressair sentido diverso. 
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53. A publicidade enganosa comissiva 
Já indicamos que de duas maneiras se manifesta a enganosidade publicitária: 
ativa ou passivamente. Esta é denominada publicidade enganosa por omissão, e 
aquela, publicidade enganosa por comissão. 
A publicidade enganosa comissiva decorre de um informar positivo que não 
corresponde à realidade do produto ou serviço. Afirma-se aquilo que não é. 
54. O exagero publicitário 
o Código - já vimos quando tratamos do art. 30 (pressuposto da precisão da 
informação) - não dá um salvo-conduto para o exagero (puffing). Uma vez que a 
afirmação do anunciante, por mais exagerada que seja, preste-se para induzir o 
consumidor em erro, configura-se a publicidade enganosa. Só a vagueza absoluta e 
inofensiva do anúncio permite a isenção de responsabilidade do fornecedor. 
O exagero não é empregado "gratuitamente". O certo é que sempre há um fun­
damento mercadológico para as técnicas publicitárias. O anunciante só usa o exagero 
porque o vê como benéfico aos seus negócios, e tal só pode ser pela sua convicção de 
que alguns consumidores acreditarão na mensagem exagerada. 
O Código de Defesa do Consumidor só libera o exagero dos efeitos do princípio 
da vinculação (art. 30) quando lhe faltar a "precisão suficiente". Exceção como essa 
não se encontra emreferência aos princípios da veracidade e da não abusividade (art. 
37). Conclui-se, então, que o exagero, mostrando-se capaz de induzir o consumidor 
em erro ou abusando dos valores sociais, presta-se à caracterização da publicidade 
enganosa e abusiva, mesmo quando não tiver "precisão suficiente". 
55. O anúncio ambíguo 
Se um anúncio tem mais de um sentido, basta que um deles seja enganoso 
(mesmo que os outros não o sejam) para que a mensagem, como um todo, passe a 
ser considerada enganosa. 
Uma única frase pode, realmente, passar, ao mesmo tempo, uma (ou diversas) 
informação verdadeira e outra (ou diversas) informação enganosa. São as mensa­
gens com sentidos múltiplos. Se um anúncio permite mais de uma interpretação e 
uma destas é falsa ou capaz de induzir em erro uma porção apreciável da audiência, 
estamos, então, diante de uma publicidade enganosa. 
Ou seja, se a mensagem é ambígua, há enganosidade se um dos seus sentidos é 
falso e o outro absolutamente verdadeiro. 
56. Alegações expressas e alegações implícitas 
Uma mensagem publicitária pode ser enganosa não apenas quando diz expres­
samente algo capaz de induzir em erro, mas também quando, mesmo não o dizendo 
claramente, a informação realmente passada difere do significado real da mensagem. 
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Se meu anúncio afirma "Sinta o contato de um verdadeiro mink. Compre um casaco 
Von Pelt hoje", em nenhum momento está afirmado que o casaco é de mink. O anún­
cio simplesmente pede ao consumidor para fazer duas coisas: sentir o contato de 
um verdadeiro mink e comprar um casaco Von Pelt. Nada mais. Não se faz nenhuma 
conexão expressa entre as duas atividades. No entanto, em face do que fica implícito 
na mensagem, a compreensão final a que chega o consumidor é de que a peça é ge­
nuinamente de mink (Richard CRASWELL, Interpreting deceptive advertising, p. 669). 
57. Apublicidade enganosa por omissão 
A publicidade pode ser enganosa tanto pelo que diz como pelo que não diz. 
Enquanto na publicidade enganosa comissiva qualquer dado do produto ou serviço 
presta·se para induzir o consumidor em erro, na publicidade enganosa por omissão 
só a ausência de dados essenciais é reprimida. De fato, não seria admissível que, 
em IS'segundos de um anúncio televisivo, o fornecedor fosse obrigado a informar 
o consumidor sobre todas as características e riscos de seus produtos ou serviços. 
Assim, nos termos da lei e nos passos do direito comparado, só aquelas informações 
essenciais são obrigatórias. Por essenciais entendam-se as informações que têm o 
condão de levar o consumidor a adquirir o produto ou serviço. 
O Código nutre pela publicidade enganosa por omissão a mesma antipatia que 
manifesta pela publicidade enganosa comissiva. A enganosidade poromissão consiste 
na preterição de qualificações necessárias a uma afirmação, na preterição de fatos 
materiais ou na informação inadequada. 
A enganosidade por omissão varia conforme o caso, já que não se exige que o 
anúncio informe o consumidor sobre todas as qualidades e características do produto 
ou serviço. O fundamental aqui é que a parcela omitida tenha o condão de influenciar 
a decisão do consumidor. 
58. (0 conceito de dado essencial 
,É considerado essencial aquele dado que tem o poder de fazer com que o con­
sumidor não materialize o negócio de consumo, caso o conheça. 
Três famílias principais de dados, sem exclusão de outras, estão normalmente 
associadas com a publicidade enganosa por omissão: adequação (inexistência de 
vício de qualidade por inadequação), preço e segurança. 
.A análise, contudo, é sempre casuística, dependendo do produto e do serviço. 
Valeccitar alguns desses dados que podem adquirir relevância na decisão do con­
sumidor: os riscos, os defeitos, a dificuldade de serviço pós-venda para o produto, 
o custo elevado de peças de reposição, o fato de o automóvel ter sido utilizado em 
competições, a não restituição de eventuais depósitos etc. 
O bom exemplo, tirado do mercado brasileiro, é o anúncio, feito pela Phillips, de um 
televisor estéreo, o primeiro a ser comercializado no País. Só que o anunciante deixou 
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lares- só era alcançável com a aquisição, à parte, de uma peça específica. Ora, o dado 
relevante para aquela aquisição - epor isso essencial- era exatamente a sua qualidade 
de sonoridade estéreo. Em um outro caso, agora nos Estados Unidos, um fabricante 
de gasolina anuncia seu produto que tem um aditivo especial destinado a reduzir a 
poluição. Fixa no escapamento de um automóvel urna bola transparente infláveL 
Naquele que não faz uso do aditivo, a bola ganha urna coloração escura. No outro, já 
utilizando a gasolina especial, a bola permanece completamente transparente. O que 
o anunciante não informa é que o aditivo tem eficiência apenas contra os poluentes 
visíveis, sendo praticamente inócuo contra emissões incolores (e nestas estão quase 
todos os poluentes perigosos emitidos pelos automóveis). O STJ considera que os dados 
relativos aos riscos de uso de medicamento (segurança), descobertos após período de 
venda livre, devem ser indicados pormeios publicitários: "C ..) É dever do fornecedor 
a ampla publicidade ao mercado de consumo a respeito dos riscos inerentes a seus 
produtos e serviços. A comercialização livre do medicamento SURVECTOR, com indi­
cação na bula de mero ativador de memória, sem efeitos colaterais, por ocasião de sua 
disponibilizaçãoao mercado, gerou o risco de dependência para usuários. A posterior 
alteração da bula do medicamento, que passou a ser indicado para o tratamento de 
transtornos depressivos, com alto risco de dependência, não é suficiente para retirar 
do fornecedor a responsabilidade pelos danos causados aos consumidores. O aumento 
da periculosidade do medicamento deveria ser amplamente divulgado nos meios de 
comunicação. A mera alteração da bula e do controle de receitas na sua comercialização 
não são suficientes para prestar a adequada informação ao consumidor C..)" (REsp 
971.845-DF, rel. Min. Humberto Gomes de Barros,j. 21.08.2008, reI. placórdão Min. 
Nancy Andrighi, DJe 01.12.2008). 
59. As demonstrações simuladas 
Também peca por omissão o anúncio que deixa de informar ao consumidor que 
o que ele está vendo é uma simples imitação ou demonstração simulada (mock-up) 
de teste efetivamente efetuado pelo anunciante. 
Tal ocorre principalmente em publícidade por televisão, em que o consumidor, 
diante de uma mera imitação, é induzido, de modo enganoso, a crer que o que vê é, 
de fato, o teste ou experimento efetuado pelo fornecedor. 
60. Alíngua portuguesa 
Embora, como se disse anteriormente, ao comentarmos o art. 31, a língua 
portuguesa seja uma exigência para o cumprimento do dever de informar na oferta, 
o requisito aplica-se do mesmo modo - só que com outra fundamentação - à publi­
cidade. Sua ratio aqui não é propriamente assegurar a informação do consumidor. 
Aliás, o Código não exige que a publicidade seja totalmente informativa. A língua 
portuguesa nos anúncios é requerida com base no principio da veracidade, uma vez 
que a utilização de outro idioma pode induzir o consumidor em erro. 
A obrigatoriedade da utilizaçãO do idioma nacional não é nenhuma novidade, 
especialmente quando tomamos em conta o direito comparado. Na França, uma lei 
de 31 de dezembro de 1975 obriga o emprego do francês na publicidade. 
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61. Apublicidade abusiva 
A publicidade abusiva, da forma como regrada pelo Código brasileiro, é uma 
grande novidade, mesmo quando se analisam as leis de proteção ao consumidor 
em países mais desenvolvidos. a conceito carreia a ideia de exploração ou opressão 
do consumidor. Mas não se limita a tal. Novos horizontes se lhe abrem, como, por 
exemplo, a tutela de valores outros que sejam caros à sociedade de consumo, como 
o meio ambiente. 
a direito, não há dúvida, tem muito mais agilidade e facilidade ao lidar com a 
publicidade enganosa do que coma abusiva. Épossível, pelo menos no plano teórico, 
traçar limites mais ou menos objetivos e precisos para aquela. Com esta, pelo menos 
até o presente momento, tal tarefa tem sido inglória. 
Épor isso que se questiona, conforme nota David HARLAND, um dos maiores juristas da 
Austrália, "seo direito deve ir além e proibir condutaque, embora não necessariamente 
enganosa, é, dequalquer modo, vista comobjeção por ser abusiva contra os consumi­
dores, ao tirar vantagem de suafalta de conhecimentoou poderde barganha, ao inibir, 
poroutras vias, sua capacidade de escolha livre, ao ser, poroutra forma, contrária aos 
valores comunitários" (The legal concept of unfairness, p. 22). 
a art. 37, § 2.0 , elenca, em lista exemplificativa, algumas modalidades de publi­
cidade abusiva. Em todas elas observa-se ofensa a valores da sociedade: o respeito à 
criança, ao meio ambiente, aos deficientes de informação (conceito que não se con­
funde comdeficiência mental), à segurança e à sensibilidade do consumidor. Veja-se 
que as diversas modalidades de publicidade abusiva, ao contrário da publicidade 
enganosa, não atacam o bolso do consumidor, isto é, não têm, necessariamente, o 
condão de causar-lhe prejuízo econômico. 
62. O conceito de publicidade abusiva 
a conceito depublicidade abusiva, mais recente que o de publicidade enganosa, 
deixa, gradativamente, o terreno da concorrência desleal para inserir-se na área do 
direito do consumidor. 
a direito, como já observado, ainda não descobriu um critério infalível para a 
identificação da abusividade. Trata-se de uma noção plástica, em formação. Por um 
critério residUal, em matéria publicitária patológica, pode-se afirmar que abusivo é 
tudo aquilo que, contrariando o sistema valorativo da Constituição e das leis, não 
seja enganoso. 
63. Apublicidade discriminatória 
É abusiva a publicidade que discrimina o ser humano, sob qualquer ângulo ou 
pretexto. A discriminação pode ter a ver com a raça, com o sexo, com a preferência 
sexual, com a condição social, com a nacionalidade, com a profissão e com as con­
vicções religiosas e políticas. 
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64. A publicidade exploradora do medo ou superstição 
A publicidade que se utiliza do medo ou superstição para persuadir o consu­
midor a adquirir o produto ou serviço é abusiva. Para receber tal qualificação não se 
exige que a mensagem aterrorize, realmente, os consumidores. Basta que o anúncio 
faça uso desses recursos para que seja considerado ilegal. 
65. A publicidade incitadora de violência 
Também não se admite a publicidade que incita à violência, seja do homem 
contra o homem, seja do homem contra os animais (e até contra bens, como os 
públicos, por exemplo). 
Violência, aqui, é sinônimo de agressividade, de utilização de força bruta. Muitas 
vezes aparece como mensagens relacionadas com agressôes, com lutas físicas, coma 
morte e com a guerra. É sempre abusiva e, por isso mesmo, proibida. 
66. A publicidade antiambiental 
o meio ambiente, modemamente, passou a integrar a esfera de preocupação 
dos consumidores. Já há toda uma linha de produtos "amigos do meio ambiente". 
Dá-se destaque aos produtos biodegradáveis. 
Nada mais compreensível, portanto, que incorporar tal visão ambiental ao seio 
do Código. 
É abusivo, por exemplo, o anúncio de uma motosserra em que o anunciante 
a testa em uma área protegida ou contra uma árvore centenária. Isso mesmo que 
nenhum conteúdo enganoso tenha a publicidade. 
67. A publicidade indutora de insegurança 
Um dos subprincípios que integram o princípio da não abusividade é o prin­
cípio da inofensividade da publicidade. Impede ele qualquer publicidade "capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde 
ou segurança" (art. 37, § 2.°, infine). O Código de Autorregulamentação Publicitária 
traz disposição semelhante (art. 33). O legislador brasileiro buscou inspiração no 
Projet francês (art. 47). 
Em particular, ganha destaque a publicidade indutora de insegurança quando 
o seu destinatário é a criança. 
68. A publicidade dirigida aos hipossuficientes 
Não custa relembrar que são distintos os conceitos de vulnerabilidade e de hi­
possuficiência. Vulnerável é todo consumidor, ope legis. Hipossuficientes são certos 
consumidores ou certas categorias de consumidores, como os idosos, as crianças, 
 
 
260 	I MANUAL DE DIREITO DO CONSUMIDOR 
os índios, os doentes, os ruricolas, os moradores da periferia. Percebe-se, por conse­
guinte, que a hipossuficiência é um plus em relação à vulnerabilidade. Esta é aferida 
objetivamente. Aquela, mediante um critério subjetivo, consumidor a consumidor, 
ou grupo de consumidores a grupo de consumidores. 
A hipossuficiência pode ser físico-psíquica, econômica ou meramente circuns­
tancial. O Código, no seu esforço enumerativo, mencionou expressamente a proteção 
especial que merece a criança contra os abusos publicitários. 
A noção de que o consumidor é soberano no mercado e que a publicidade nada mais 
representa que um auxílio no seu processo decisório racional simplesmente não se 
aplica às crianças, jovens demais para compreenderem o caráter necessariamente 
parcial da mensagem publicitária. Em consequência, qualquer publicidade dirigida à 
criança abaixo de certa idade não deixa de ter um enorme potencial abusivo. A utili­
zação de crianças em publicidade é uma realidade no nosso País. 
O Código menciona, expressamente, a questão da publicidade que envolva a 
criança como uma daquelas a merecer atenção especial. É em função do reconhe­
cimento dessa vulnerabilidade exacerbada (hipossuficiência, então) que alguns 
parâmetros especiais devem ser traçados. 
Assim, tal modalidade publicitária não pode exortar diretamente a criança a 
comprarumprodutoou serviço; não deve encorajar a criança a persuadir seus pais ou 
qualqueroutro adulto a adquirir produtos ou serviços; nãopode explorar a confiança 
especial que a criança tem em seus pais, professores etc.; as crianças que aparecem 
emanúncios não podemse componar de modo inconsistente com o componamento 
natural de outras da mesma idade. 
69. 	Controle da publicidade de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias 
Das várias modalidades publicitárias, cinco carreiam riscos extremados para a 
saúde das pessoas, o bem-estar da família e o meio ambiente: a publicidade de tabaco, 
bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias. 
Por isso mesmo, o legislador constitucional, com inovação sem precedente em 
Constituições estrangeiras (ou mesmo nas nossas, anteriores a 1988), determinou 
que a lei estabeleça "os meios legais que garantamà pessoa e à família a possibilidade 
de se defenderem C..) da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam 
ser nocivos à saúde e ao meio ambiente" (art. 220, § 3.0, lI), acrescentando que esses 
tipos de anúncios deverão sujeitar-se "a restrições legais". sem prejuízo, "sempre 
que necessário", de "advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso" (art. 
220, § 4.°). 
A imposição constitucional, então, é clara e inafastável. O legislador ordinário, 
para bem cumprir o art. 220, §§ 3.° e 4.°, e regrar tais hipóteses publicitárias espe­
cíficas, deve instituir controle legal complementar (= mais rigoroso) ao previsto no 
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de ser regime jurídico mais assegurador do que o aplicável à publicidade comum, 
na sua acepção como relação de consumo. Nessa linha de raciocínio, o sistema do 
CDC caracteriza-se por ser um verdadeiro piso mínimo de tutela do consumidor. 
Com o espírito de cumprir a determinação constitucional, o Congresso Nacional, 
em 1996, após tumultuada e difícil tramitação, aprovou a Lei 9.294, de 15.07.1996 
(Lei Murad), disciplinadora do art. 220, § 4.°, da Constituição Federal. 
A lei, apesar de suas boas intenções, foi vítima do irresistívellobby da indústria 
de tabaco (grande anunciante), agências de publicidade, veículos de comunicação 
e promotores de atividades culturais. Em vez de, conforme obriga a Constituição, 
realmente controlar os anúncios fumígenos, com a imposição de restrições efetivas, 
a Lei Murad acabou por "legalizar" a publicidade de tabaco e seus abusos. 
Posteriormente, enfrentando extraordinárias resistências de toda ordem, o Mi­
nistro]oséSerra logrou aprovar, no Congresso Nacional, a Lei 10.167, de 27.12.2000, 
a qual corrige a principais impropriedades da Lei Murad. 
Ao contrário da Lei Murad (Lei 9.294/1996), de conteúdo mais amplo, a Lei 
Serra (Lei 10.167/2000) cuida apenas de publicidade de tabaco, limitando-se a alterar 
os arts. 2.°,3.° e 9.° daquela, acrescentando, ademais, um novo art. 3.0 -B. 
A Lei 9.294/1996 também sofreu pequenas alterações decorrentes da Medida Provi­
sória 2.190-34/2001 e da Lei 10.702/2003. Para estudo mais detalhado da disciplina 
da publicidade de tabaco, bebidas a1coólícas, agrotóxicos, medicamentos e terapias, 
v. Antônio Herman BENJAMIN, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado 
pelos autores do anteprojeto, p. 359-369. 
70. A inversão do ônus da prova na publicidade 
O dispositivo refere-se ao princtpio da inversão do ônus da prova que informa a 
matéria publicitária. 
A inversão aqui prevista, ao contrário daquela fixada no art. 6.°, VIII, não está 
na esfera de discricionariedade do juiz. É obrigatória. Refere-se a dois aspectos da 
publicidade: a veracidade e a correção. 
A veracidade tem a ver com a prova de adequação ao princípio da veracidade. A 
correção, diversamente, abrange, a um só tempo, os princípios da não abusividade, 
da identificação da mensagem publicitária e da transparência da fundamentação 
publicitária. 
Ao fornecedor é lícito fazer prova exoneratória quanto ao cará ter enganoso ou 
abusivo de sua comunicação publicitária. Mas, como já demonstramos, umavez que 
a publicidade seja considerada desconforme, não pode ele se exonerar provando que 
agiu de boa-fé. Esta, mostramos, é irrelevante na sua responsabilização civil. 
Se é certo que a inversão da carga probatória, na forma do art. 38, é obrigatória 
para o juiz, tal não quer dizer que não lhe caiba, uma vez preenchidos os requisitos 
legais exigidos, inverter o õnus da prova combase no art. 6.°, VIlI, em relação a outros 
fatos que devem ser provados em eventual ação cível do consumidor. 
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Assim, o juiz pode (melhor, deve), nos casos em que a alegação do consumidor 
for verossímil ou for ele hipossuficiente (art. 6.°, VIII), inverter o ônus da prova em 
seu favor, por exemplo, quanto ao nexo causal ao dano em si considerado, tão difícil 
de provar em sede publicitária, diante da difusidade dos interesses e bens protegidos. 
A inversão da prova, no art. 38, é ope legis, independendo de qualquer ato do 
juiz. Logo, não lhe cabe sobre ela se manifestar, seja no saneador ou em momento 
posterior. 
O art. 38 cuida da inversão do ônus da prova somente da veracidade e da não 
enganosidade. 
O dispositivo não se aplica a eventual dolo ou culpa no comportamento do 
anunciante, pois, como já vimos ao tratarmos do art. 37, a hipótese é de responsa­
bilidade civil objetiva. Assim sendo, não há o que o consumidor provar ou de que o 
fornecedor se exonerar em tal campo. 
O legislador, de modo inafastável,já dispensou qualquer prova, num ou noutro 
polo da relação jurídica processual, acerca da culpabilidade do fornecedor. 
Outros componentes ou circunstâncias da relação obrigacional (por exemplo, 
o dano) também podem ter o ônus da prova invertido, só que por decisão judicial, 
nos termos do art. 6.°, VIII, do CDC. 
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Identificação (art. 36, caput) 
Vinculação (art. 30) 
Veracidade (art. 37, § 1.°) 
PRINCfplOS DA DISCIPLINA Não abusividade (art. 37, § 2.°) 
DA PUBLICIDADE (CDC) Inversão do ônus da prova (art. 38) 
Transparência da fundamentação (art. 36) 
Correção do desvio publicitário (art. 56, XII) 
Lealdade (art. 4.°, VI) 
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